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RESUMO 

 

 

O trabalho intitulado Relações étnicorraciais no contexto escolar: o percurso na construção 

de um projeto de pesquisa se refere uma apresentação de um estudo preliminar que tem como 

objetivo inventariar os modos como as relações étnicas se apresentam nas culturas de pares. 

Os estudos culturais e da sociologia da infância foram os alicerces fundamentais para a análi-

se e para formular a problemática em questão: como se manifestam nas estruturas de pares as 

referências étnicorraciais? Trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho etnográfico e de 

pesquisa-ação pelo seu caráter intervencionista que promove situações em que os sujeitos 

expressam suas ideias acerca das relações étnicorraciais nas dinâmicas interpessoais. As ativi-

dades de construção de história a partir de imagens que tematizasse a diversidade étnica e o 

debate do filme sobre as relações étnicorraciais evidenciaram referências positivas acerca dos 

personagens negros, as narrativas ainda denunciam a presença de atitudes racistas que são 

manifestados através de xingamentos e suas vítimas silenciam frente o opressor/racista. A 

temática das relações étnicorraciais não faz parte da rotina da sala de aula que apenas aborda 

o tema quando apresentado pelo livro didático, tendo sua explanação restrita as informações 

contidas no livro o que possa ser explicado pela falta de formação adequada para tratar o tema 

em sala de aula. O protagonismo nas atividades em sala de aula de um menino negro mobiliza 

a participação dos outros colegas e é o que apresenta maior rendimento escolar. Quando o 

tema das relações étnicorraciais é tratado no âmbito familiar as crianças demonstraram adotar 

posições de denúncia e criticidade acerca das atitudes preconceituosas e racistas no meio soci-

al, o que corrobora para conscientizar a escola e a família da necessidade de problematizar, 

discutir, refletir as relações interpessoais considerando a diversidade étnica e cultural constitu-

inte da sociedade brasileira. 

 

PALAVRA-CHAVE: Relações étnicorraciais. Infância. Cultura de pares. Escola. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

 

The paper entitled ethnic relations in the school context: the way in building a research project 

concerning a presentation of a preliminary study that aims to inventory the ways in which 

ethnic relations are presented in the peer cultures. Cultural studies and sociology of childhood 

were the cornerstones for the analysis and to formulate the problem in question, as is 

manifested in the structures of pairs ethnics references? It is a qualitative research and 

ethnographic action research for their interventionist nature that promotes situations in which 

individuals express their ideas about the dynamics of interpersonal relations ethnics. 

Construction activities of history from themed images that ethnic diversity and debate on the 

relationship of the film étnicorraciais showed positive references about black characters, the 

narrative also betray the presence of racist attitudes that are manifested through name calling 

and silence their victims against the oppressor / racist. The theme of the relation ethnics not 

part of the routine of the classroom that only addresses the issue when presented by the 

textbook, and his explanation of the limited information in the book that might be explained 

by the lack of adequate training to treat the subject in the classroom of class. The leading role 

in the activities in the classroom of a black boy mobilizes the participation of other colleagues 

and is the one with higher academic performance. When the subject is treated ethnic relations 

within families to adopt children demonstrated critical positions about the complaint and 

prejudiced and racist attitudes in the social environment, which supports schools to raise 

awareness and family need to problematize, discuss, reflect the interpersonal relations 

considering the ethnic and cultural diversity constitutional integrated in Brazilian society. 

 

KEYWORD: Relations ethnics. Infancy. Pairs Culture. School. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

O interesse em estudar as relações étnicas no contexto escolar surgiu a partir da 

oportunidade de participar, como bolsista de iniciação científica, da pesquisa intitulada Práti-

cas Lúdicas de Ontem e de Hoje: um estudo exploratório da memória lúdica intergeracional 

sob a orientação da Profª. Drª. Fátima Vasconcelos. O estudo tinha como um de seus focos 

compreender como as relações étnicorraciais foram se constituindo no imaginário dos sujeitos 

ao longo de 3 gerações. 

O trabalho de pesquisa exigia bastante estudo o que impulsionou ainda mais o in-

teresse pela temática em questão, uma vez que reconfigurou as referências da história e da 

cultura afrobrasileira que conhecia até então. Isso porque, restava na invisibilidade aspectos 

problemáticos, tais como os indicadores de desigualdades socioeconômica e os dispositivos 

de manuntenção do racismo. Esses estudos me fizeram recordar e refletir a minha própria ex-

periência escolar como criança negra, marcada pela baixa autoestima, pela ausência de refe-

rências étnicas afirmativas no cotidiano escolar e pelo constrangimento de abordagens estere-

otipadas sobre a história do negro. 

Além disso, uma breve experiência na educação infantil veio aflorar ainda mais o 

desejo de aprofundar esses estudos. Durante a permanência na escola foi possível perceber, a 

quase ausência de abordagens a respeito das relações étnicorraciais, fadadas apenas a datas 

comemorativas como o Dia da Consciência Negra ou o Dia da Abolição dos Escravos, ao 

contrário do que propõe as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais. Segundo as diretrizes, este estudo deve ser sistemático e presente durante todo 

período letivo de forma transversalizada nos diferentes conteúdos curriculares. 

Quando tematizada em sala de aula, muitas vezes são abordagens realizadas de 

forma equivocada, estereotipada e acrítica, que interpretadas pelas crianças e reproduzidas nas 

relações entre seus pares, pode reforçar atitudes discriminatórias em relação às crianças ne-

gras. 

Pesquisas como a de Cavalleiro (2000) e Costa (2007) apontam que crianças, ao 

contrário do que o senso comum propõe, apresentam percepções negativas em relação às refe-

rências identitárias negras, o que reflete situações e atitudes preconceituosas e discriminató-

rias nas culturas de pares infantis. Esta construção pejorativa e desvalorativa da etnia negra 

enraizada na sociedade, no meio familiar e na escolar, e interpretada pelas crianças, se mani-

festam nas relações interpessoais e intergrupal nas culturas de infância. 
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Ao invés de ser protetiva, a escola estimula, através de contatos diários e primá-

rios, a reprodução desse sistema de desigualdade entre negros, indígenas e brancos, presente 

na sociedade brasileira, a ponto de alunos negros mais sensíveis se recusarem a ir à escola 

para assim evitarem situações constrangedoras e humilhantes para as quais não têm resposta, 

pois, em geral, os pais não os preparam adequadamente para enfrentar situações desse tipo a 

não ser quando a situação se mostra incontornável. (BARBOSA, 1983 apud PEREIRA, p. 43, 

1987). 

A discussão sobre as relações étnicas é um assunto ainda bastante complexo e po-

lêmico em nosso meio social, principalmente no âmbito escolar. Considerando que a escola é 

uma das principais instâncias mediadoras do processo de socialização de crianças e jovens, 

significando o mundo social às crianças, se faz necessário encontrar estratégias pedagógicas 

que promovam uma educação igualitária, em termos de direitos, e compromissada com a for-

mação cidadã das crianças. Em relação a esse aspecto, Santos (2001, p. 106) afirma que A 

escola pode garantir e promover o conhecimento de si mesmo, no encontro com o diferente. 

Conhecendo o outro, questiono o meu modo de ser, coloco em discussão os meus valores, 

dialogo. 

Dessa forma, a ausência de trabalhos pedagógicos que valorizem a convivência 

multiétnica no ambiente educacional, local em que as crianças vivenciam suas primeiras rela-

ções sociais no meio extrafamiliar, pode colaborar para a formação de adultos preconceituo-

sos, discriminadores e indivíduos de baixa autoestima. Sendo assim, a questão que orienta 

esta pesquisa é: como se manifestam na cultura de pares as relações étnicorraciais? 

Tem como objetivo geral inventariar os modos como as relações étnicas se apre-

sentam nas culturas de pares infantis no contexto escolar, tendo em conta que o racismo, insti-

tucionalizado na escola, é um desafio para os professores, o que requer acurados estudos de 

pesquisa para que se possa reverter esse quadro.  

Neste trabalho, primeiramente, é apresentado à noção de infância e cultura de pa-

res a partir da sociologia da infância. 

Em seguida, é realizada uma abordagem histórica e crítica dos estudos das rela-

ções étnicorraciais, tratando, num primeiro momento da evolução terminológica dos termos 

raça e negro. Por conseguinte, explicita e discuti a concepção de racismo, discriminação e 

preconceito. Ainda, será abordado o tratamento jurídico dado ao tema no contexto da legisla-

ção brasileira, bem como os marcos educacionais legais relativos à educação das relações 

étnicorraciais. 
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Com também esclarece a metodologia de pesquisa adotada e apresenta as estraté-

gias metodológicas utilizadas no trabalho de campo como recursos mediadores para possibili-

tar a expressão dos sujeitos acerca do tema, bem como o contexto da observação. 

Por fim, são apresentados os resultados e as análises do estudo, seguido das con-

siderações finais. 
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2. INFÂNCIA E CULTURAS DE INFÂNCIAS: ENTENDENDO A RELAÇÃO  

ENTRE PARES 

 

A infância é historicamente construída e sempre está em constante atualização na 

prática social, nas relações entre crianças e nas interações entre crianças e adultos. Fazendo 

parte da composição conceitual e desse contínuo processo de mudança as variações demográ-

ficas, as relações econômicas e os seus impactos nos diferentes grupos etários e as políticas 

públicas, tanto quanto os dispositivos simbólicos, as práticas sociais e os estilos de vida de 

crianças e de adultos. (SARMENTO, 2005) 

Nesta perspectiva, Sarmento (2005) apresenta uma distinção semântica e concei-

tual entre o termo criança e infância. Infância se refere a uma categoria social do tipo geracio-

nal que deve ser analisada considerando os aspectos sociais à posição de classe, gênero, etnia 

e o espaço geográfico. Já o vocábulo crianças faz menção aos sujeitos concretos, os atores 

sociais que integram essa categoria geracional e que pertence a uma classe social, a um gêne-

ro, a uma etnia, cultura, a um grupo etário definido, entre outros fatores. 

A infância se trata de uma categoria geracional que se encontra em contínua atua-

lização, isso se dá devido à constante entrada e saída de seus atores concretos, as crianças, e a 

variação das dimensões estruturais, sejam políticas públicas, econômicas e sociais que provo-

cam significativas mudanças intrageracional, no grupo de mesma faixa etária, e a reelabora-

ção conceitual do termo infância. (SARMENTO, 2005) 

Para melhor compreensão do conceito de infância, compreendida neste trabalho 

como categoria geracional, é sugerido entender a ideia de geração que de acordo com Sarmen-

to (2005, p. 366, grifo do autor), 

 

a „geração‟ é um constructo sociológico que procura dar conta das interacções dinâ-

micas entre, no plano sincrônico, a geração-grupo de idade, isto é, as relações estru-

turais e simbólicas dos actores sociais de uma classe etária definida e, no plano dia-

crônico, a geração-grupo de um tempo histórico definido, isto é o modo como são 

continuamente reinvestida de estatutos e papeis sociais e desenvolvem práticas soci-

ais diferenciadas os actores de uma determinada classe etária, em cada período histó-

rico concreto.  

 

Neste estudo, as crianças são tidas como agentes ativos, construtoras de seu mun-

do social e não apenas como sujeitos passivos que internalizam e reproduzem a cultura esta-

belecida pelos adultos, como defendido pelas teorias tradicionais da sociologia. Mas, to-

mando como base a perspectiva teórica interpretativa e construtivista na sociologia, as 

crianças são consideradas atores sociais que na socialização com adultos e entre pares, em 

meio a um processo de apropriação, de reinvenção e de reprodução da realidade social criam, 
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participam e produzem seus próprios e exclusivos mundos culturais, as culturas de infância. 

(CORSARO, 2011) 

As culturas de infância, culturas de pares ou culturas das crianças se constitui de 

ações, normas, valores, ritos, artefatos e de idéias produzidas e partilhadas pelas crianças nas 

suas em interações. Essas atividades e formas culturais são resultantes das produções culturais 

dos adultos para as crianças e destas entre seus pares; do modo particular que as crianças pos-

suem de interpretar o mundo, os outros e a si mesmo, como também, da maneira distinta de 

representar a realidade. 

Para o autor, 

 

A cultura de pares permite as crianças apropriar, reinventar e reproduzir o mundo 

que as rodeia. A convivência com os seus pares, através da realização de actividades 

e rotinas, permiti-lhes exorcizar medos, representar fantasias e cenas do quotidiano, 

que assim funcionam como terapias para lidar com experiências negativas. Esta par-

tilha de tempos, acções, representações e emoções é necessária para um mais perfei-

to entendimento do mundo e faz parte do processo de crescimento. (SARMENTO, 

2002, p. 14) 

   

A cultura de pares não se restringe a imitação ou a apropriação do mundo adulto 

pelas crianças. Elas se apropriam de informações da cultura adulta, para produzirem suas cul-

turas infantis com o propósito de responder as suas preocupações particulares. (CORSARO, 

p. 53, 2011). 

As crianças ingressam na cultura de pares por meio da família, ao nascerem. E em 

idade precoce começam a interagir em outros domínios institucionais como escolas, igrejas e 

parques, com adultos e crianças que não são membros da família. É dessa forma que as crian-

ças começam a participar e a produzir cultura de pares. É por meio da família que as crianças 

são apresentadas a elementos de uma cultura mais geral de pares e as culturas locais, o que se 

dá através da interação com irmãos mais velhos, pela televisão e por outros meios de comuni-

cação, e mesmo a partir dos pais. (CORSARO, 2011). 

As condições sociais em que vivem as crianças são responsáveis pela diversidade 

dentro do grupo geracional. A classe social, a etnia a que pertencem, o gênero, a região de-

mográfica que vivem, diferenciam profundamente as crianças. Em síntese, as crianças e suas 

infâncias são afetadas pelas sociedades e culturas das quais são membros. 

Não há uma maneira singular de ser criança, mas sim uma pluralização nos modos 

de ser criança. Dessa mesma forma, as culturas da infância, também são consideradas objetos 

de pluralização, diferenciação e continuamente reestruturado pelas condições estruturais.  

(SARMENTO, 2002) 
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Como afirma Sarmento (2003, p. 03), 

 

 [...] as culturas da infância, sendo socialmente produzidas, constituem-se historica-

mente e são alteradas pelo processo histórico de recomposição das condições sociais 

em que vivem as crianças e regem as possibilidades das interacções das crianças, en-

tre si e com os outros membros da sociedade. As culturas da infância transportam as 

marcas dos tempos, exprimem a sociedade nas suas contradições, nos seus estratos e 

na sua complexidade. 

 

O ambiente escolar é um dos lócus onde se desenvolve a cultura de pares por reu-

ni-los por longos períodos de tempo e em atividades sistemáticas especialmente pensadas para 

elas. E como outros ambientes que emergem culturas de pares, também são afetados pelas 

rotinas de interação que as crianças vivenciam na família. 

Os laços de amizade e as habilidades de socialização não surgem apenas como re-

sultado do desenvolvimento cognitivo ou de reflexos individuais das crianças. As amizades 

são construídas coletivamente pela participação ativa das crianças em seus mundos sociais e 

nas culturas de pares. As relações de amizade entre pares são um reflexo dos valores e das 

práticas sociais e culturais locais. Sendo assim, é importante compreender a amizade enquanto 

um processo coletivo e cultural, ou seja, enraizado nas reproduções interpretativas e coletivas 

de cada cultura. (CORSARO, 2011). 

Os conflitos também são uma característica das culturas de pares. As discussões, 

as brigas e até mesmo as agressões físicas emergem com freqüências nas relações de amiza-

des entre as crianças pequenas. As diferenciações de gênero e étnicos também são considera-

das alimentos centrais nas culturas de pares, se iniciam ainda na primeira infância e aumenta 

significativamente à medida que as crianças atingem a pré-adolescência. (CORSARO, 2011, 

p. 193).  

Portanto, os conflitos bastante presente nas culturas de pares entre crianças pe-

quenas e pré-adolescentes, pode significar oportunidades importantes para a discussão, com-

preensão e reflexão das diferenças étnicas, em prol de uma educação para a equidade racial.  

No entanto, a escola tem sido considerada como um dos principais agentes respon-

sáveis por reproduzir atitudes discriminatórias, o que não se restringe apenas a conteúdos cur-

riculares, mas também as interações e as práticas cotidianas que ocorrem em seu interior e que 

estão presentes na sociedade. 
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3. NEGRO E RAÇA: ABORDAGEM CONCEITUAL 

 

3.1. Evolução Terminológica e a reversão de sentido dos termos. 

 

A partir das relações comerciais que a Europa estabeleceu com a África em mea-

dos do século XVI, a palavra negro foi adotada pelos europeus para se referir à cor da pele 

dos africanos. Por sua vez, o simbolismo das cores em que perdurava a crendice cristã da dua-

lidade de cores, o estigma de que a cor negra significava a morte, a derrota, o pecado enquan-

to a branca simbolizava a pureza, o sucesso e a sabedoria, suscitou um sentimento negativo, 

uma primeira fonte de preconceito em relação aos povos africanos que se distanciavam dos 

padrões estéticos e da cultura européia. (MEDEIROS, 2004). 

De acordo com Santos (1984, p. 22) as grandes explorações marítimas era um 

grande empreendimento capitalista e, como tal, buscava-se o máximo de lucros. Seus empre-

endedores eram banqueiros e comerciantes de Lisboa, Londres e Amsterdã que já investiam 

no tráfico negreiro há cinqüenta anos. Estas relações comerciais se estendiam a Ásia, de onde 

eram retiradas especiarias, a América de onde extraiam fumo, metais preciosos, algodão e 

açúcar e a África aonde traficavam pessoas que serviriam como mão-de-obra escrava.  

Na primeira metade do século XIX, é evidenciado na Bahia o uso do termo preto 

para designar os africanos e crioulo para se referir aos descendentes de africanos nascidos no 

Brasil, sendo que na segunda metade deste mesmo século, a palavra preto passou a nominar 

tanto os povos vindos da África quanto os seus descendentes. Neste mesmo período, gradati-

vamente, o termo negro deixou de se referir à cor da pele e passou a adquiri significado racial, 

pejorativo e ofensivo, sendo evitado nas relações interpessoais enquanto o vocábulo “preto” 

era compreendido como entendido como referência a cor da pele e não a posição social. Isso 

porque, os anos que antecederam a abolição foram períodos de fugas e revoltas de escravos e 

de acirramento ideológico entre escravizados e abolicionistas. (SCHWARCZ apud GUIMA-

RÃES 2008, p. 22-25). 

Com o desenvolvimento da ciência moderna, nos séculos XVIII e XIX, as teorias 

raciais supuseram a existência de raças humanas a partir de explicações biológicas sobre as 

diferenças físicas entre os seres humanos, as suas capacidades e habilidades – religião, psico-

logia, moral, inteligência e sociabilidade.  

O primeiro registro do termo raça para classificar a divisão dos seres humanos foi 

evidenciado em um artigo de um jornal parisiense, Journal des Sçavants, escrito por François 
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Bernier, datado de 1684. A teoria racial de Bernier se baseava na cor da pele e em traços fisi-

onômicos. (GUIMARÃES, 2008, p. 17-19). 

Com o surgimento da ciência biológica em meados do século XIX as supostas ra-

ças humanas se tornaram objeto de estudo e tomavam como base, para a divisão humana em 

raças, características físicas como o formato e o tamanho da caixa craniana, a textura do cabe-

lo, a cor da pela e o formato do nariz. Em seguida, ainda no começo do século, as classifica-

ções raciais, outrora fundamentadas em traços fenotípicos, passou a buscar nas pesquisas de 

hereditariedade e de genes humanos uma maneira para justificar a classificação humana em 

raças. Hoje, prevalece a ideia de que não existem raças humanas e que os seres humanos for-

mam uma única raça, a raça humana.  

Com o avanço das ciências biológicas e genéticas, os estudiosos deste campo che-

garam à conclusão de que a classificação humana por raça como realidade biológica não é 

possível, pois os marcadores genéticos de um determinado povo poderiam ser encontrados em 

outros e, sendo assim, as experiências genéticas comprovaram que: negros, brancos e amare-

los não apresentavam distinções genéticas que justificasse a categorização racial.  

O que se denomina de raça negra, branca, amarela e entre outras, nada mais é do 

que um conjunto de características biológicas: a cor da pele, a textura do cabelo, a altura mé-

dia dos indivíduos, traços fisionômicos, entre outras características. (SANTOS, 1984, p. 12) 

As supostas teorias científicas na tentativa de classificar a variabilidade humana, 

com base em distinções físicas, na capacidade intelectual e nas diferenças culturais de um 

povo serviram mais para justificar as desigualdades sociais, as diferenças de tratamento e legi-

timar os sistemas de dominação racial do que um instrumento para explicar a diversidade hu-

mana.  

A superação pseudocientífica de classificar a humanidade em raças, no início do 

século XX, levou a atitudes política-ideologicas que pregavam a miscigenação entre negros e 

brancos por acreditar ser um modo de constituir uma nação mais próxima do padrão estético 

europeu, pois se baseavam na crença de que a cor a predominar seria a branca.  Este processo 

de branqueamento foi chamado no Brasil de embranquecimento. Em meados de 1960, o termo 

moreno é utilizado para designar pessoas de vários tons de cor de pele não branca, da clara a 

mais escura, por efeito da mestiçagem. (GUIMARÃRES, 2008, p. 33). 

A mestiçagem ganhou mais credibilidade, já que perdurava, por parte da elite eu-

ropéia, o medo de uma revolta de escravos, devido ao crescente número de negros. Portanto, a 

miscigenação, processo de branqueamento, foi percebida como uma solução para amenizar os 

ânimos dos negros, promover uma relação pacífica entre os povos e, principalmente, suprimir 
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gradativamente o negro do país. Visto que, a presença da etnicidade negra, no Brasil que se 

desenvolvia, era vista pelos europeus como sinônimo de atraso. (FERREIRA; COSTA, 2004). 

Portanto, a política de branqueamento era tida como uma estratégia para suprimir 

a etnia negra, e assim elevar o Brasil ao nível do mundo civilizado, de mesmo patamar de de-

senvolvimento cultural e social europeu. Dessa forma, a “melhoria” da raça inferiorizada seria 

alcançada de forma gradativa, conforme se aproximasse ao padrão branco vigente. Em vista 

disso, o processo de branqueamento era apresentado como um sinal de democracia racial pre-

sente no Brasil. No entanto, esta suposta harmonização entre as raças servia como estratégia 

para silenciar conflitos inter-raciais, como também invisibilizar o negro. 

De uma forma mais tênue, a miscigenação ou branqueamento apresentava-se co-

mo um processo antirracista, onde se propagava a idéia de democracia racial no Brasil. No 

entanto, tratava-se de uma política de indiferenciação racial através da mistura sistemática que 

privilegia a hegemonia branca e, secundariamente, o mestiço; como também servia para re-

produzir e disseminar ideologias que subestimam os estereótipos dos negros e valorizam o 

dos brancos.  

Por conseguinte, o mito da democracia racial favoreceu à autorrejeição identitária 

de negros e indígenas, funcionou como instrumento para desmobilização dos grupos aponta-

dos como minoritários, foi mantenedora da visão supra-racial branca, responsável pela falta 

de políticas raciais e difundiu a idéia da inexistência de discriminação no Brasil. 

Nesta perspectiva, Medeiros afirma, 

[...] a idéia de que a colonização portuguesa teria produzido uma sociedade racial-

mente harmônica em que brancos, negros e índios se teriam amalgamado, física e 

culturalmente, para produzir um povo infenso ao preconceito – em essência, a tese 

da „democracia racial‟. Numa sociedade assim, não haveria motivo para lutar contra 

o racismo, e aqueles que pretendam fazê-lo devem ser vistos como equivocados ou, 

pior, mal-intencionados. (MEDEIROS, 2004, p. 49). 

 

O termo raça que era usado pelos europeus para classificar os seres humanos a 

partir das suas diferenças fenotípicas, adquiriu um caráter epifenômeno e analítico. A partir de 

1920, em uma mudança paulatina, a palavra raça, agora com sentido reelaborado e com valor 

político-social passou a ser empregada pelos negros em seus movimentos de libertação colo-

nial, reivindicação de igualdade de direitos, para servir de autodesignação, para o reconheci-

mento de uma identidade social, na recuperação de auto-estima e na afirmação social do gru-

po oprimido. (GUIMARÃES, 2008, p. 27-30). 
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Ainda em meados de 1920, o movimento negro na tentativa de ampliar a sua polí-

tica de construção da identidade negra, o vocábulo negro passou a designar todas as pessoas 

descendentes de africanos, e não apenas os pretos. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana ressaltam que ser 

negro no Brasil não se limita às características físicas, mas é considerada uma escolha políti-

ca. Por isso, negro é quem assim se define. (Parecer do Cne03/2004, p.15). 

Raça é um conceito relacional, uma construção histórica, política e cultural, sendo 

reapropriada pelo movimento negro e por alguns cientistas sociais como afirmação de identi-

dade social e política, 

 

[...] usam essa categoria (raça) com uma nova interpretação, baseados em uma rea-

propriação social e política, construída pelos próprios negros. Usam-na, ainda, por-

que, no Brasil, o racismo e a discriminação racial que incidem sobre os habitantes 

negros ocorrem não somente em decorrência dos aspectos culturais presentes em su-
as vidas, mas pela conjugação entre esses aspectos (vistos de maneira negativa) e pe-

la existência de sinais diacríticos que remetem esse grupo a uma ancestralidade ne-

gra e africana. (GOMES, 2001, p. 84). 

 

A evolução terminológica que aconteceu no Brasil no que se refere à autodesigna-

ção dos negros, se deu devido à revolução identitária ocasionada pelos negros em nível mun-

dial no final do século XIX e se estendeu até meados do século XX. Esta revolução tinha co-

mo bases ideológicas a reapropriação dos termos científicos raça, um conceito da biologia, 

que, ressignificado, passou a designar um povo histórico e transnacional, e do termo cultura 

que fez menção ao conjunto de manifestações artísticas e materiais, que suscitou no que é 

denominado de cultura negra, desse povo que reivindicou o termo raça e cultura para se de-

finirem como negros. (GUIMARÃES, 2008, p. 30). 

Conforme esclarece Medeiros (2004, p. 35),  

 

[...] as raças são hoje vistas pela corrente principal do pensamento científico como 

categorias historicamente construídas e socialmente percebidas, não tendo valor al-

gum do ponto de vista da avaliação das capacidades humanas, mas funcionando efe-

tivamente como importantes elementos na determinação do status de indivíduos e 

grupos em sociedades ditas „multirraciais‟. 

 

Como visto, o termo raça utilizado para categorizar seres humanos em espécies 

biológicas, deixou de ser utilizado para este fim e, de forma gradativa e com sentido reelabo-

rado, passou a ser usado em movimentos em prol de uma política para equidade racial, sendo 

que outro termo para designar uma identidade grupal ganhou evidência no meio social, é o da 

etnia. 
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O vocábulo etnia se refere a uma comunidade humana que compartilha de seme-

lhante organização social e cultural, que é produto de interação social, de circunstâncias histó-

ricas, políticas e econômicas. (FREDERIK BARTH, 1969 apud GUIMARÃES 2008, p. 58).  

O termo etnia às vezes é empregado como sinônimo de raça ou para fazer refe-

rência a grupos tidos como minoritários. No entanto, etnia compreende os aspectos culturais 

de um povo, como a língua, as tradições e a religião enquanto raça é um termo pseudocientí-

fico para classificar os seres humanos com base na cor da pele e nas diferenças fenotípicas. 

Na perspectiva dos colonizadores portugueses, os indígenas e os povos africanos 

escravizados no Brasil colonial, por apresentarem fatores étnicos distintos dos europeus foram 

tidos como povos pagãos, desalmados e pecadores. Por conseguinte, era disseminada a ideia 

de que cabiam aos povos cristãos, os enviados de Cristo, redimir esses povos “incrédulos”. 

Dessa forma, a diferença de credo, de costumes, de língua e de cultura era tida como motivos 

de desigualdade e como uma justificativa para dominação do povo branco sobre os negros e 

indígenas, os quais passaram a ser classificados pelos europeus como inferiores a raça branca. 

(FERREIRA; COSTA, 2004). 

Todavia, o termo raça ainda é utilizado no sentido político-social, em prol da e-

quidade de tratamento e de oportunidades aos grupos étnicos tidos como minoritários. Uma 

conscientização política que se faz necessária devido à presença, mesmo que ainda negada a 

sua existência, no meio social brasileiro, do racismo, do preconceito e da discriminação racial 

que perpassa gerações e se instala entre nós, muitas vezes, de maneira sutil ou sem intenção 

aparente. Por conseguinte, se faz necessário que sejam entendidos, problematizados e refleti-

dos para serem combatidos. 

 

[...] „raça‟ é não apenas uma categoria política necessária para organizar a resistência 

ao racismo no Brasil, mas é também categoria analítica indispensável: a única que 

revela que as discriminações e desigualdades que a noção brasileira de „cor‟ enseja 
são efetivamente raciais e não apenas de „classe‟ (GUIMARÃES, 1999 apud GUI-

MARÃES, 2002, p. 50, grifo do autor). 

 

Atualmente, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE faz uso da 

autoidentificação por parte de quem responde as pesquisas do censo demográfico, adotando 

em seus questionários cinco categorias para classificação da população brasileira: branca, 

preta, parda, amarela ou indígena. Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

– PNAD indicam um crescimento da população brasileira que se declara preta ou parda nos 

últimos dez anos: respectivamente, 5,4% e 40,0% em 1999; e 6,9% e 44,2% em 2009, o que 

pode está relacionado ao reconhecimento de uma identidade étnica. (IBGE, 2010, p. 226). 
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3.2. Racismo, preconceito e discriminação racial 

 

O racismo se instala no Brasil com o fim da escravidão e como reação a igualdade 

política e formal entre negros e brancos. Trata-se de um conjunto de atitudes e preferências 

alimentadas por teorias raciais que pregava a superioridade racial, seja no plano moral, estéti-

co, físico ou intelectual. 

Foi por volta de 1930 que começaram a aparecer, em jornais e nos movimentos 

negros, expressões como preconceito racial, discriminação racial‟ e „segregação racial‟. Estas 

expressões não eram conhecidas antes, porque a sociedade brasileira não precisava delas: os 

negros não disputavam lugares com os brancos. Faziam-se necessárias agora que o capitalis-

mo em desenvolvimento acirrava as competições. (SANTOS, 1984, p. 56). 

Conforme o dicionário Aurélio, o vocábulo racismo significa: “1. Doutrina que 

sustenta a superioridade de certas raças. 2. Preconceito ou discriminação em relação a indiví-

duo(s) considerado(s) de outra(s) raça(s).”. 

O racismo é um fenômeno universal, não é apenas atitude, mas uma pseudoteoria 

defendida em livros, em salas de aula e em teses científicas. Trata-se de um sistema que afir-

ma a superioridade de um grupo em detrimento de outro. O racismo é uma ideia negativa a 

respeito do outro e surge da necessidade de se defender e justificar a agressão a um determi-

nado grupo. Santos esclarece que “as ideias racistas vêm da sociedade para dentro das cabe-

ças, através das palavras, dos exemplos, da imitação, das crenças religiosas, de uma infinidade 

de grandes e pequeninos canais.”. (SANTOS, 1984, p. 20). 

 

O racismo não faz parte da „natureza humana‟. Nasceu, talvez, da necessidade de de-

fender o seu espaço; e é apenas uma instituição irracional de prolongada duração 

(assim como a antropofagia e a guerra). Sob a forma atual, baseado na cor da pele, é 

filho do colonialismo; e atingiu o seu extremo com o aparecimento do capitalismo 

financeiro. Dentro dos países capitalistas desenvolvidos, que não foram colônias 

(como a Inglaterra e a França, por exemplo), é fruto da competição e da divisão do 

trabalho. (SANTOS, 1984, p. 38, grifo do autor). 

 

 Em seu livro O que é racismo, Santos relata três formas de racismo: estereotipado, 

segregacionista e genocida.  O racismo estereotipado se baseia em uma visão simplista, unifi-

cada, um conceito que se estende a todo um grupo ou um povo, um exemplo que pode ser 

apresentado é dizer que todos os negros têm samba no pé, neste caso o que pode ser dito é que 

há negros que sambam muito bem, como também existe brancos que são exímios dançarinos 

de samba.  

O racismo segregacionista é caracterizado quando pessoas de etnia diferentes da 

do grupo dominante são impedidas ou desencorajadas a frequentar os mesmos espaços ou 



20 

 

locais públicos como: lojas, escolas, clubes, faculdades, restaurantes, cinemas, teatros ou até 

mesmo de residir em determinados bairros.  

Um exemplo de racismo segregacionista foi o Apartheid na África do Sul que vi-

gorou de 1948 a 1990, um regime segregacionista que tinha como objetivo separar os habitan-

tes em grupos raciais, segregando as áreas residenciais, serviços como saúde, educação e ou-

tros. Além disso, os negros não podiam ser proprietários de terras, não tinham direito de parti-

cipação na política e era proibido o casamento entre negros e brancos. 

Por sua vez, o racismo genocida é o desejo e/ou a participação de exterminar, de 

eliminar a existência física de um povo por motivos de diferenças étnicas. Segundo o dicioná-

rio Aurélio o vocábulo genocídio significa “tentativa de, ou destruição total ou parcial, de 

grupo nacional, étnico, racial ou religioso.”. 

O racismo (SILVA, A., 2001, p. 77), “é uma expressão mais ampla que abrange, 

além do preconceito, hostilidade, discriminação, segregação e outras ações negativas manifes-

tadas em relação a um grupo racial/étnico.”. A autora ainda apresenta três níveis de racismo: 

individual, institucional e cultural. Sendo assim, no Racismo individual o sujeito sente-se su-

perior ao outro por julgar-se pertencer a um grupo étnico tido como superior, ou seja, o sujeito 

transforma as diferenças em desigualdades, pois atribui características positivas ao seu grupo 

que acha ser superior em detrimento ao outro grupo que julga inferiorizado.  

O racismo institucional é praticado por estruturas públicas e privado, como: esco-

las, que podem, também, se manifestar através de livros que trazem em seus conteúdos ima-

gens deturpadas e estereotipadas de personagens negros; pelos meios de comunicação, com 

propagandas que retratam o negro em situações excludentes e equivocadas; além de igrejas, 

empresas, unidades de saúde, faculdades, partidos políticos, entre outros.  

Sendo assim, responsável pelo tratamento diferenciado e excludente entre negros 

e indígenas, limitando o direito, a mobilidade e o acesso de grupos tidos como minoritários a 

determinadas posições ou ao seu desenvolvimento pleno. (SILVA, A., 2001, p. 77). 

Uma pesquisa nacional acerca da discriminação racial e preconceito, feita em 

2003 pela Fundação Perseu Abramo, revelou que 3% da população brasileira já se sentiu dis-

criminada nos serviços de saúde. Entre as pessoas negras, 68% o foram no hospital, 26% nos 

postos de saúde e 6% em outros serviços. Em sua maioria, o agente discriminador foi o médi-

co. (OLIVEIRA, 2011). 

 O racismo institucional pode ser manifestado em atitudes e comportamentos pre-

conceituosos, mesmo que involuntário ou sem intenção aparente, na negligência e na estereo-

tipagem que causa desvantagens e tratamento desigual a negros e indígenas. 
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Por sua vez, o racismo cultural pode ser entendido como a disseminação, seja de 

forma individual ou institucional, da herança cultural de um grupo étnico tido como superior 

em detrimento a outro. Pode ser manifestado nos valores, nas crenças, na religião, na língua, 

na música, na filosofia, na culinária e na estética de um grupo étnico. (SILVA, A., 2001, p. 

77). 

Em relação ao preconceito, o que pode ser compreendido? Com base no dicioná-

rio Aurélio o vocábulo preconceito significa: “1. Ideia preconcebida. 2. Suspeita, intolerância, 

aversão a outras raças, credos, religiões, etc.”. 

O preconceito é um julgamento prévio, negativo, uma opinião preestabelecida que 

é imposta culturalmente pela sociedade. Como esclarece Kabengele Munanga (2005, p. 62), 

 

  Preconceito é uma opinião preestabelecida, que é imposta pelo meio, época e educa-

ção. Ele regula as relações de uma pessoa com a sociedade. Ao regular, ele permeia 

toda a sociedade, tornando-se uma espécie de mediador de todas as relações huma-

nas. Ele pode ser definido, também, como uma indisposição, um julgamento prévio, 
negativo, que se faz de pessoas estigmatizadas por estereótipos. 

 

O preconceito pode ser entendido como atitudes negativas, desvalorativas, pejora-

tivas, ideias preconcebidas com base em estereótipos ou generalizações acerca das qualidades 

morais, intelectuais, físicas e estéticas de uma pessoa ou de um grupo étnico, que podem ser 

expressas verbalmente através de ofensas pessoais.  

Ainda, o preconceito racial envolve atitudes, crenças e comportamentos. Trata-se 

de um conjunto de julgamentos negativos sem fundamentos reais a respeito de um grupo soci-

al, capaz de gerar intolerância, cujas causas devem ser buscadas primariamente no indivíduo e 

no seu grupo. (GUIMARÃES, 2007, p. 49).  

Conforme descrito por Guimarães (2008, p. 55) Herbert Blumer descreve quatro 

sentimentos presentes no preconceito racial: “[...] o de superioridade, o de que a raça subordi-

nada é intrinsecamente diferente e alienígena, o de monopólio sobre certas vantagens e privi-

légios, e o medo ou suspeita de que a raça subordinada deseje partilhar as prerrogativas da 

raça dominante.” 

De acordo com Santos (1984, p. 41) “nosso preconceito racial, zelosamente guar-

dado, vem à tona, quase sempre, num momento de competição.” O preconceito racial reacen-

de em situações de competitividade, em que o negro que outrora era marginalizado, e que hoje 

ao buscar seu espaço no âmbito social, econômico e cultural, provoca no grupo tido como 

dominante uma reação de defesa, que por sua vez, buscam remontar a posição inferiorizada 

do outro (negro e indígena) no intuito preservar as regalias de grupo dominante.  
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Já a discriminação racial pode ser compreendida como o tratamento desigual de 

pessoas ou grupo de indivíduos, nos mais diversos âmbitos da vida social, com base na ideia 

de raça, restringindo, negros e indígenas, o direito constitucional a isonomia de tratamento. 

(GUIMARÃES, 2001, p. 19) 

Kabengele Munanga (2005, p. 39) esclarece que, 

 
  [...] por volta da Idade Média, a discriminação baseava-se em fatores religiosos, 

políticos, nacionalidade e na linguagem, e não em diferenças biológicas ou raciais 

como acontece hoje. Era o “fiel” contra o “pagão”, o “cristão” contra o “muçulma-

no” ou mesmo contra o “judeu”. Observe, portanto, que o motivo era religioso, de 

nacionalidade, etc, mas nunca racial. 

 

Em consulta ao dicionário Aurélio pode-se verificar que o vocábulo discriminação 

significa “1. Ato ou efeito de discriminar 2. Tratamento preconceituoso dado a indivíduos de 

certos grupos sociais, étnicos, etc.” 

Com base no Estatuto da Igualdade Racial a discriminação racial ou étnicorracial 

pode ser considerada, 

 

[...] toda distinção, exclusão, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descen-

dência ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou restringir o re-

conhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de condições, de direitos humanos e 

liberdades fundamentais nos campos político, econômico, social, cultural ou em 

qualquer outro campo da vida pública ou privada. (Estatuto da Igualdade Racial, 

Art. 2º, inciso I) 

 

Para Munanga (2005), a discriminação racial é a materialização ou a manifestação 

do racismo, do preconceito e do estereótipo. De acordo com Guimarães (2004, p.18), a dis-

criminação racial se refere ao tratamento diferenciado de pessoas baseado na idéia de raça, o 

que resulta na segregação e desigualdade raciais. A discriminação racial é a manifestação 

comportamental do preconceito racial, este por sua vez, se refere a atitudes negativas com 

relação a uma pessoa ou um grupo, ou seja, o preconceito é o conhecimento preconcebido das 

qualidades morais, intelectuais, físicas ou estéticas de alguém tendo como base a idéia de ra-

ça. 

A ausência de conflitos étnicorraciais é um discurso bastante presente na socieda-

de brasileira, porém o que se percebe são problemáticas étnicas que se apresentam de forma 

velada através de atitudes casuais, sem intenção aparente ou através de meras brincadeiras que 

permitem transparecer a ideia desvalorativa e estereotipada que perpassa a história das rela-

ções étnicorraciais no Brasil. Segundo Gomes (2001, p. 92), “o racismo no Brasil é um caso 

complexo e singular, pois ele se afirma por meio da sua própria negação. Ele é negado de 
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forma veemente, mas mantém-se presente no sistema de valores que regem o comportamento 

da nossa sociedade.”  

Guimarães nos esclarece (2009, p. 66) que “A falta de políticas púbicas efetivas 

para reverter à situação marginal dos negros na sociedade brasileira acabou por reproduzir a 

ordem hierárquica diferenciadora entre brancos e negros, ampliando as desigualdades sociais 

e nutrindo uma série de tropos sociais para a raça.”. A invisibilidade e o silenciamento acerca 

da real situação em que se davam as relações étnicorraciais no Brasil contribuíram para as 

desigualdades sociais bastante presente e até naturalizadas na sociedade brasileira. 

É importante identificar e corrigir a ideologia vigente, a qual é dotada de uma vi-

são valorativa da etnia branca em detrimento a negra e a indígena. Portanto, se faz necessário, 

ensinar ao outro que a diferença é bela, que a diversidade é enriquecedora e que não são sinô-

nimos de desigualdade, é um dos passos para a reconstrução da auto-estima, do autoconceito, 

da cidadania e da abertura para o acolhimento dos valores das diversas culturas presentes na 

sociedade brasileira. E ainda, para uma convivência harmoniosa e respeitosa com as diversas 

culturas presentes na sociedade brasileira é necessário conhecer os valores históricos e cultu-

rais de um povo, que é subjugado e inferiorizado por uma ideologia hegemônica. (MUNAN-

GA, 2005, p. 31) 

A diferença é construída por meio de um processo linguístico e discursivo. Silva 

ainda afirma que não se pode ser diferente de forma absoluta; a diferença está sempre relacio-

nada ao não-diferente, ou seja, ao que é considerado “normal” dentro dos moldes sociais. E 

são as relações de poder que fazem com que a diferença adquira característica negativa em 

relação ao não-diferente. Não basta um currículo multiculturalista que ensine a tolerância e o 

respeito à diferença, é necessário que os processos pelos quais as diferenças são produzidas e 

disseminada seja pauta permanente de discussões. (SILVA, T., 2009, p. 88). 

Conforme Stuart Hall (2006), a identidade é constituída na interação entre o eu e a 

sociedade. O sujeito tem uma essência interior que é formada e constantemente modificada 

num diálogo contínuo com mundos culturais e com as identidades que estes mundos ofere-

cem. Ao mesmo tempo em que o sujeito internaliza valores e significados, estes se tornam 

partes do sujeito. E ainda, esclarece que o indivíduo é constituído por várias identidades. 

A identidade não é algo que nasce com o indivíduo, congênito. Trata-se de uma 

construção social, se refere a um modo de ser no mundo e com os outros. Indica traços cultu-

rais que se expressam através de práticas lingüísticas, festivas, rituais, comportamentos ali-

mentares e tradições populares referências civilizatórias que marcam a condição humana. 

(GOMES, 2005, p. 41). 
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Em relação à identidade negra a autora Gomes (2005, p. 43-44) afirma que esta é 

“uma construção social, histórica, cultural e plural. Implica a construção do olhar de um grupo 

étnico/racial ou de sujeitos que pertencem a um mesmo grupo étnico/racial, sobre si mesmos, 

a partir da relação com o outro.”. E ainda, a identidade negra também é construída durante a 

trajetória escolar e, sendo assim, a escola tem a responsabilidade social e educativa de com-

preendê-la na sua complexidade, respeitá-la, assim como às outras identidades construídas 

pelos sujeitos que atuam no processo educativo escolar, e lidar positivamente com a mesma. 

 

3.3. Educação das relações étnicorraciais: uma breve análise acerca dos marcos educa-

cionais legais. 

 

O Brasil colonial, imperial e republicano teve historicamente, no aspecto legal,  

uma postura ativa e permissiva diante da discriminação e do racismo que ainda atinge a popu-

lação afrodescendente brasileiras. O Decreto nº 1.331, de 17 de fevereiro de 1854, estabelecia 

que nas escolas públicas do país não seriam admitidos escravos. Anos mais tarde, o Decreto 

nº 7.031-A, de 6 de setembro de 1878, estabelecia que os negros só podiam estudar no perío-

do noturno. (BRASIL/SEPPIR/MEC, 2004, p. 7).  

Com a promulgação da Constituição de 1988, apresentou significativos avanços 

ao ampliar o conjunto de garantias (direitos e deveres) a cidadãos negros e indígenas, como a 

liberdade de cultos religiosos, manifestações culturais, educação, por reconhecer a diversidade 

étnicorracial que constitui a sociedade brasileira, como também o reconhecimento de direito 

de posse as comunidades remanescentes de quilombo. Além disso, tornou a prática do racis-

mo como crime inafiançável e imprescritível. (MEDEIROS, 2004, p. 116). No entanto, o ra-

cismo, o preconceito e a discriminação aos afrodescentes ainda é considerado uma barreira ao 

acesso, a permanência e ao sucesso escolar de crianças negras. 

O panorama sócio-histórico em que se deram as relações étnicorraciais no Brasil, 

tendo como consequência as desigualdades sociais, econômicas e educacionais entre negros e 

brancos apontam para a necessidade de políticas de reparações que valorizem a história, a 

cultura e a identidade dos afrodescendentes, como também o direito de todos os cidadãos, 

negros e brancos, cursarem todos os níveis de ensino.  

Dessa forma, a lei 10.639 de janeiro de 2003 foi criada para tornar obrigatório o 

estudo da História da África e dos Africanos, que altera a Lei 9394/96, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, acrescentando os artigos 26-A e 79-B, como também estabelece 

as Diretrizes Curriculares para a implementação da mesma. 
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Sendo assim, a lei 10.639 tem como proposta promover a valorização e o reco-

nhecimento da diversidade étnicorracial na educação brasileira, defrontando a ideologia do-

minante, como também de práticas discriminatórias e racistas presentes no cotidiano das esco-

las, buscando banir das instituições de ensino atitudes excludentes e constrangedoras, com-

prometendo a garantia do direito à educação de qualidade para todos os alunos.  

De acordo com a Lei 9394/96, LDB, que estabelece as orientações e bases da edu-

cação nacional, dispõe no Art. 26, § 4º “O ensino da História do Brasil levará em conta as 

contribuições das diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especial-

mente das matrizes indígena, africana e europeia.”. 

Conhecer e refletir sobre a história e a cultura dos negros, indígenas e europeus 

torna-se fundamental na prática educativa para que conhecendo outras culturas, valores e 

crenças possa-se entender, respeitar e compreender  as contribuições das diversas culturas 

presentes na sociedade brasileira. (MUNAGA, 2005, p. 21) 

A LDB, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, no art. 26-A, torna obri-

gatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena, no ensino fundamental e ensi-

no médio, seja em estabelecimento público ou privado.  

Compreender a importância das contribuições dos negros e indígenas na cultura 

brasileira torna-se necessárias para a desconstrução da ideologia vigente, possibilitar aos afro-

descendentes o reconhecimento e aceitação dos valores culturais de seu grupo étnico, bem 

como a sua aceitação por indivíduos e grupos sociais pertencentes a outras etnias, facilitando 

as trocas interculturais na escola e na sociedade. (MUNANGA, 2005. p. 33) 

O conhecimento das diversidades culturais que constitui a sociedade brasileira 

pode ajudar a superar a intolerância as diferenças étnicas ainda presentes na escola e na socie-

dade. Cabe a escola promover situações pedagógicas para o entendimento e para a reflexão 

das complexas relações étnicorraciais. (GOMES, 2001, p. 89) 

O racismo brasileiro afirmado por meio da própria negação, para que seja comba-

tido exige políticas educacionais que contemple a história e a cultura dos negros, como tam-

bém propostas educacionais que incentivem a construção da identidade negra. (GOMES, 

2001, p. 92) 

O § 1, da Lei nº. 10.639/03 esclarece que no conteúdo programático sobre a histó-

ria da África e dos africanos seja incluso: os aspectos históricos e culturais dos negros e dos 

indígenas que influenciaram na formação da população brasileira, na economia, na política e 

na cultura brasileira; e dar visibilidade a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil que 
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comumente são apresentados em livros didáticos como povos passivos que aceitaram ser es-

cravizados sem apresentarem a menor resistência. 

Isso porque, a história da África e dos Afrodescendentes que é apresentada apenas 

a partir da ótica dominante, invisibiliza uma história marcada por lutas e a resistências dos 

negros e dos indígenas que procuraram se desvencilhar das amarras da escravidão.  

 

A invisibilidade e o recalque dos valores históricos e culturais de um povo, bem co-

mo a inferiorização dos seus atributos adscritivos, através de estereótipos, conduz 

esse povo, na maioria das vezes, a desenvolver comportamentos de auto-rejeição, re-

sultando em rejeição e negação dos seus valores culturais e em preferência pela esté-

tica e valores culturais dos grupos sociais valorizados nas representações. (MU-

NANGA, 2005, p. 22) 

 

Na LDB, de 1996, em seu art. 26§ 2º, “determina que os conteúdos referentes à 

história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito 

de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e histó-

ria brasileira.”. 

Por sua vez, o artigo 79-B, da Lei 10639/03, estabelece que seja acrescido no ca-

lendário escolar o dia 20 de novembro como Dia Nacional da Consciência Negra, data dedi-

cada à reflexão acerca da luta e da opressão dos negros durante o período do regime escravista 

no Brasil. A escolha pelo dia 20 de novembro faz alusão à morte de Zumbi dos Palmares, lí-

der do Quilombo dos Palmares, que se tornou um ícone da luta e da resistência à escravidão, 

falecendo em 1695. 

Dessa forma, busca-se resgatar e fazer conhecer história e as contribuições dos a-

frodescendentes na área social, econômica, cultural e política bastante marcante na sociedade 

brasileira. A lei ainda propõe que os calendários escolares incluam o dia 20 de novembro co-

mo o Dia Nacional da Consciência Negra, como forma de visibilizar a luta e a resistência dos 

negros contra o regime escravista. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnicorraciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, instituída pelo Conselho Na-

cional de Educação, Resolução nº 1, de 17 de junho 2004, se trata de um conjunto de medidas 

e ações com o objetivo de corrigir injustiças, eliminar discriminações e promover a inclusão 

social e a cidadania para todos no sistema educacional brasileiro. 

 
Diretrizes são dimensões normativas, reguladoras de caminhos, embora não fecha-

das a que historicamente possam, a partir das determinações iniciais, tomar novos 

rumos. Diretrizes não visam a desencadear ações uniformes, todavia, objetivam ofe-

recer referências e critérios para que se implantem ações, as avaliem e reformulem 

no que e quando necessário. (Parecer do Cne03/2004, p. 26) 
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Esse conjunto de princípios que orientam o ensino de história da África e da cultu-

ra Afrobrasileira destina-se aos administradores dos sistemas de ensino, as mantenedoras de 

estabelecimentos de ensino, as instituições de ensino, aos professores e a todos implicados na 

elaboração, execução, avaliação de programas de interesse educacional, de planos institucio-

nais, pedagógicos e de ensino. Como também às famílias dos estudantes, aos próprios alunos 

e as todas as pessoas que se sentem comprometidos com a educação brasileira e que buscam 

orientações, quando do interesse em discutir, tematizar, problematizar acerca das relações 

étnicorraciais. (Parecer do Cne03/2004, p.10) 

Ainda é considerada uma política de ações afirmativas, ou seja, uma política repa-

radora, de reconhecimento e valorização de sua história, cultura, identidade da negra. Enfim, 

as ações afirmativas são ações políticas dirigidas à correção de desigualdades raciais e sociais, 

a corrigir desvantagens e a marginalização aos grupos étnicos tidos como minoritários, por 

parte de uma estrutura social excludente e discriminatória. (Parecer do Cne03/2004, p.10) 

Fundamentada em circunstâncias históricas, sociais, antropológicas oriundas da 

realidade brasileira, as diretrizes, aqui já mencionadas, têm como propósito o combate ao ra-

cismo e as discriminações raciais. Por conseguinte, propõe a valorização da identidade étnica 

e do pertencimento étnicorracial, de descendentes de africanos, povos indígenas, descendentes 

de europeus e de asiáticos, para que desta forma se torne possível um nação democrática, em 

que todos, igualmente, tenham seus direitos garantidos e sua identidade valorizada. As políti-

cas de reparação, de reconhecimento e de valorização da história e cultura dos afro-

brasileiros, precisam fazer parte do projeto escolar e das relações pedagógicas cotidianas.  

(Parecer do Cne03/2004, p.10) 

O art. 2º, da Resolução nº 1, de 17 de junho 2004 que institui as diretrizes expõe, 

§ 1° A Educação das Relações Étnico-Raciais tem por objetivo a divulgação e pro-

dução de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e valores que eduquem ci-

dadãos quanto à pluralidade étnico-racial, tornando-os capazes de interagir e de ne-

gociar objetivos comuns que garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valori-

zação de identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira. 

 

§ 2º O Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana tem por objetivo o 

reconhecimento e valorização da identidade, história e cultura dos afro-brasileiros, 

bem como a garantia de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes afri-

canas da nação brasileira, ao lado das indígenas, européias, asiáticas. 

 

É atribuída as instituições escolares brasileiras o trabalho de reeducação para a 

equidade racial, através de um trabalho pedagógico que promova discussões, problematize, 

reflita a atual situação em que se dão as relações étnicorraciais, cabendo-lhe também incenti-

var o reconhecimento e valorização da história, da cultura e da identidade dos afrodescenden-
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tes. Cabe a escola fazer conhecer e envolver os alunos negros, brancos e índígenas a história e 

cultura afrobrasileira e africana e também promover a valorização da diversidade étnicorracial 

da população brasileira. 

O art. 5º da Resolução nº 1, de 17 de junho 2004 que institui as diretrizes ressalta 

que, 

Os sistemas de ensino tomarão providências no sentido de garantir o direito de alu-

nos afrodescendentes de freqüentarem estabelecimentos de ensino de qualidade, que 

contenham instalações e equipamentos sólidos e atualizados, em cursos ministrados 

por professores competentes no domínio de conteúdos de ensino e comprometidos 

com a educação de negros e não negros, sendo capazes de corrigir posturas, atitudes, 

palavras que impliquem desrespeito e discriminação. 

 

O parecer ainda alerta para a importância de professores qualificados para lidar 

com as tensas relações produzidas pelo racismo pelas discriminações, capazes de conduzir a 

reeducação das relações entre diferentes grupos étnico-raciais, ou seja, entre descendentes de 

africanos, de europeus, de asiáticos, e povos indígenas no contexto escolar. É importante que 

os profissionais da educação estejam comprometidos com a educação de negros e brancos, no 

sentido de que venham a relacionar-se com respeito, sendo capazes de corrigir posturas, atitu-

des e palavras que impliquem desrespeito e discriminação.  (Parecer do Cne03/2004, p.10-12) 

Por isso, se torna fundamental a qualificação adequada para os profissionais da 

educação que não só compreenda a importância das questões relacionadas à diversidade étni-

co-raciais, mas também a conviver positivamente com elas e, sobretudo criar estratégias pe-

dagógicas que favorecem uma convivência respeitosa e harmoniosa das relações étnicorraci-

ais. (Parecer do Cne03/2004, p.17) 

No entanto, o que se percebe, ainda, é a falta de formação de professores, dos ges-

tores e da coordenação pedagógica para trabalhar com os alunos a temática das relações étni-

corraciais, que muitas vezes é abordado de forma estereotipada e acrítica.  

Em vista disso, é importante promover momentos de estudo que possibilite a co-

munidade escolar conhecer, discutir e refletir sobre a história dos afrodescendentes, como 

também o contexto em que se dão as relações entre negros, brancos e indígenas, para que, a 

partir daí, a temática seja trabalhada em sala de aula de forma mais consciente e segura por 

parte dos profissionais da educação, visto que, lhes são atribuídos a tarefa de contribuir para 

reeducação das relações étnicorraciais. 

O art. 3º da Resolução nº 1, de 17 de junho 2004 que institui as diretrizes, aqui em 

questão, 

A Educação das Relações Étnico-Raciais e o estudo de História e Cultura Afro-

Brasileira, e História e Cultura Africana será desenvolvida por meio de conteúdos, 



29 

 

competências, atitudes e valores, a serem estabelecidos pelas Instituições de ensino e 

seus professores, com o apoio e supervisão dos sistemas de ensino, entidades mante-

nedoras e coordenações pedagógicas, atendidas as indicações, recomendações e dire-

trizes explicitadas no Parecer CNE/CP 003/2004. 

 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, afirmam que, 

 

Combater o racismo, trabalhar pelo fim da desigualdade social e racial, empreender 

reeducação das relações étnico-raciais não são tarefas exclusivas da escola. As for-

mas de discriminação de qualquer natureza não têm o seu nascedouro na escola, po-

rém o racismo, as desigualdades e discriminações correntes na sociedade perpassam 

por ali. (Parecer CNE/CP 003/2004, p. 14) 

 

Diante da dificuldade de fazer valer na prática educacional a Lei 10.639/2003, cri-

a-se o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educa-

ção das Relações Étnicorraciais e para ensino de História e Cultura Afrobrasileira e Africana, 

um documento pedagógico que pretende orientar os sistemas de ensino e as instituições edu-

cacionais para o efetivo cumprimento das determinações legais da Lei 10.639/2003 e da Reso-

lução nº 1, de 17 de junho 2004 e do Parecer CNE/CP 03/2004, que institui as diretrizes. 

O Plano Nacional de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnicorraciais e para ensino de História e Cultura Afrobrasileira e 

Africana, objetiva: desenvolver estratégias de formação para os professores, promover o de-

envolvimento de pesquisas e produção de materiais didáticos e paradidáticos entre outras pre-

tensões. 

 

3.4. Relações étnicorraciais no contexto escolar 

   

Apesar de ser um espaço privilegiado para essa discussão, a escola ainda não as-

sumiu o compromisso de debater as relações étnicorraciais, o que implica em conhecimentos 

e abordagens teóricas e curriculares que a maioria dos professores e gestores escolares não 

detém. Ao ignorar a existência do racismo nas relações educacionais, os professores e os ges-

tores passam a legitimar a discriminação e o racismo. O agravante é que o preconceito acarre-

ta referências negativas, ocasiona baixa na auto-estima de estudantes vitimizados e, conse-

quentemente, baixo desempenho e a evasão escolar. Assim, por não ser positivamente aceitos, 

os estudantes negros vão sendo excluídos do sistema educacional. (GELEDÉS, 2011) 

A Pesquisa Nacional Diversidade na Escola, promovida pelo Ministério da Edu-

cação, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (SE-
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CAD), e pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, reali-

zada pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE) em 2009, revelou que os seus 

diversos públicos-alvo (diretores, professores, funcionários, alunos e pais / mães) apresentam 

atitudes, crenças e valores percebidos que indicam que o preconceito a grupos sociais pesqui-

sados (étnicorracial, de deficiência, de gênero, geracional, sócio-econômica, territorial e de 

identidade de gênero), é uma realidade nas escolas públicas brasileiras. 

O estudo mostra a abrangência de atitudes preconceituosas em relação a cada gru-

po social investigado. O preconceito em relação à etnia ocupa o segundo lugar, no percentual 

de respondentes com algum nível de preconceito: necessidades especiais 96,5%, étnicorracial 

94,2%, gênero 93,5%, geracional 91,0%, socioeconômica 87,5%, orientação sexual 87,3%, 

territorial 75,9%. (MEC/INEP/FIPE,2009) 

Nas escolas onde foram constatadas mais atitudes preconceituosas e de práticas 

discriminatórias foi evidenciado médias mais baixas nas avaliações da Prova Brasil. Os resul-

tados da pesquisa indicam a existência de correlação entre práticas preconceituosas e discri-

minatórias com o desempenho escolar na Prova Brasil.(MEC/INEP/FIPE,2009) 

A escola tem sido considerada como um dos principais agentes responsáveis por 

reproduzir atitudes discriminatórias, o que não se restringe apenas a conteúdos curriculares, 

mas também as interações e as práticas cotidianas que ocorrem em seu interior e que estão 

presentes na sociedade. 

Toda e qualquer reclamação feita pelos alunos de ocorrência de discriminação e 

preconceito no espaço escolar deve servir de pretexto para reflexão e ação. As vítimas e os 

protagonistas dessas situações não são culpadas por tais acontecimentos, visto que os compor-

tamentos racistas são resultantes das relações em nossa sociedade. Quem ofendeu, ironizou ou 

discriminou o outro indivíduo precisa ser levado a entender a sua atitude como negativa. Por-

tanto, é imprescindível a interferência dos educadores e dos gestores. Sendo assim, uma for-

mação adequada se torna imprescindível. (CAVALLEIRO, 2001, p. 157). 

Os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD mostram que 

a taxa de analfabetismo diminuiu na última década, passando de 13,3%, em 1999, para 9,7%, 

em 2009, o que representa ainda um contingente de 14,1 milhões de analfabetos. Ao verificar 

as taxas de analfabetismo considerando a etnia, os dados mostram que tanto a população que 

se declara preta quanto à parda ainda é evidenciado o dobro da incidência de analfabetismo 

quando comparada a população branca: 13,3% dos pretos e 13,4% dos pardos, contra 5,9% 

dos brancos, são analfabetos. (IBGE, 2010, p. 227). 
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O analfabetismo funcional, que engloba as pessoas de 15 anos ou mais de idade 

com menos de quatro anos completos de estudo, ou seja, que não concluíram a 4ª série do 

ensino fundamental, os dados indicam uma queda nos últimos dez anos, passando de 29,4%, 

em 1999, para 20,3%, em 2009, o que representa ainda 29,5 milhões de pessoas. O analfabe-

tismo funcional concerne mais fortemente aos pretos (25,4%) e aos pardos (25,7%) do que 

aos brancos (15,0%). São 2,7 milhões de pretos e 15,9 milhões de pardos que frequentaram 

escola, mas têm, de forma geral, dificuldade de exercer a plena cidadania através da compre-

ensão de textos, indo além de uma rudimentar decodificação. (IBGE, 2010, p. 227). 

Além dos índices que denunciam as disparidades educacionais entre negros e 

brancos, a PNAD desvenda significativas desigualdades nos rendimentos financeiros. Os ren-

dimentos-hora de pretos e de pardos são, pelo menos, 20% inferiores aos de brancos e, no 

total, cerca de 40% menores. Comparando com a situação de dez anos atrás, houve melhora 

concentrada na população com até 4 anos de estudo, pois, em 1999, os rendimentos-hora de 

pretos e de pardos com esse nível de escolaridade representavam, respectivamente, 47,0% e 

49,6% do rendimento-hora de brancos, passando a 57,4% para os dois grupos em 2009. (IB-

GE, 2010, p. 229). 

Os estudos e os dados estatísticos explanados no decorrer deste trabalho permitem 

constatar a existência do racismo, do preconceito e da discriminação racial na sociedade brasi-

leira e, em especial, no cotidiano escolar acarretando aos afrodescendentes: auto-rejeição, 

desenvolvimento de baixa auto-estima, ausência de reconhecimento positivo de seu pertenci-

mento racial, pouca ou nenhuma participação em sala de aula, baixo rendimento escolar e 

evasão escolar. 

As desigualdades entre negros e brancos alertam para a necessidade de uma edu-

cação antirracista que valorize a diversidade étnica. Somente uma educação calcada na infor-

mação e no questionamento crítico a respeito das desigualdades sociais, bem como dos pro-

blemas relacionados ao preconceito e à discriminação, promove a transformação dessa socie-

dade que tem, sistematicamente, alijado muitos indivíduos do exercício da cidadania. (CA-

VALLEIRO, 2001, p. 151). 

A ausência de discussões e reflexões acerca das dinâmicas interraciais no plane-

jamento escolar tem impedido a promoção de relações interpessoais respeitáveis e igualitárias 

entre os agentes sociais que integram o cotidiano da escola. O silêncio sobre o racismo, o pre-

conceito e a discriminação raciais no cotidiano escolar contribui para que as diferenças de 

fenótipo entre negros e brancos sejam entendidas como desigualdades naturais. No cotidiano 

escolar, considerável parcela de profissionais da educação diz não perceber os conflitos e as 
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discriminações raciais entre os próprios alunos e entre professores e alunos. Porém, o trata-

mento diferenciado que hierarquiza o pertencimento racial dos alunos concorre para a difusão, 

à reprodução e a permanência do racismo no interior das escolas e na nossa sociedade como 

um todo. (CAVALLEIRO, 2000). 

Sendo assim, o objetivo deste trabalho é identificar os aspectos da cultura de pares 

que podem contribuir para a manutenção desse quadro.  

Tomando como ponto de partida os estudos sobre as relações étnicorraciais apre-

sentados e os índices de desigualdades educacionais entre negros e brancos interroga: como se 

manifestam nas relações entre pares as referências étnicorraciais?  
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4. ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

Pesquisar é o ato de investigar, é a busca por novos conhecimentos para solucio-

nar problemas ou curiosidades do cotidiano, mesmo quando este processo investigatório não 

siga regras técnicas e tenha como base o bom-senso. Porém, a ausência de métodos científi-

cos, de procedimentos sistemáticos e a interpretação de informações calcadas no senso co-

mum não caracterizam o que se chama de pesquisa científica. (BARROS; LEHFELD,1990, p. 

29). 

A pesquisa científica é um estudo sistemático e investigativo que tem como obje-

tivo explicar, descobrir, resolver problemas, solucionar dúvidas e compreender fatos inseridos 

em uma determinada realidade, mediante a utilização de métodos científicos, procedimentos 

técnicos e análise de informações a partir de fundamentação científica. (BARROS; LEH-

FELD,1990, p. 29). 

 A metodologia adequada ao estudo seria a etnografia, porém as condições de 

possibilidade de realização da pesquisa, no campo de estágio curricular, não permitiam obser-

vações “naturalistas” de modo que a observação participante previu a organização de ativida-

des que favorecessem a manifestação de condutas e opiniões acerca do tema das relações ét-

nicorraciais, caracterizando uma pesquisa-ação. 

A pesquisa etnográfica é considerada “um método eficaz para estudar crianças 

porque muitos recursos de suas interações e culturas são produzidos e compartilhados no pre-

sente e não podem ser obtidos facilmente de entrevistas reflexivas ou questionários.”. (COR-

SARO, 2001, p. 63). Ainda de acordo com este autor, a realização de um estudo etnográfico, 

geralmente, exige um trabalho de campo prolongado no qual o pesquisador obtém acesso a 

um grupo e realiza observação intensiva durante meses ou anos. O valor da observação pro-

longada está em o etnógrafo descobrir como é a vida cotidiana para os membros do grupo – 

suas configurações físicas e institucionais, suas rotinas diárias, suas crenças e seus valores e a 

lingüística e outros sistemas semióticos que medeiam essas atividades e contextos. 

A etnografia tem com uma de suas características a interação constante entre pes-

quisador e o objeto pesquisado. No caso de crianças, para realizar observações prolongadas e 

intensivas é necessário, primeiramente, para ser aceito no grupo e adquirir status de partici-

pante. No entanto, conquistar a aceitação entre as crianças é bastante desafiador, por serem os 

adultos fisicamente maiores do que as crianças e por muitas vezes serem detentoras das regras 

e controle sobre o comportamento infantil. Para que os etnógrafos sejam aceitos nos mundos 

infantis é necessário que superem a tendência de encarar os pontos de vista das crianças como 
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ingênuas ou incoerentes, tendo como única verdade as idéias dos adultos e se coloquem em 

posição neutra para documentar as culturas infantis (CORSARO, 2011, p. 63-65). 

No trabalho etnográfico, o pesquisador é o principal instrumento, mediador de co-

leta e análise de dados, este tipo de pesquisa permite ao pesquisador, a partir das circunstân-

cias surgidas no decorrer da pesquisa, rever as questões que norteiam o seu estudo, modifi-

cando instrumentos de coleta de dados, revendo metodologias e novos sujeitos da pesquisa. 

Além disso, a pesquisa etnográfica não se restringe a resultados finais, mas ao que está ocor-

rendo no decorrer do processo investigativo. A pesquisa etnográfica tem também como carac-

terística a formulação de hipóteses, conceitos, abstrações e teorias, tendo como objetivo a 

descoberta de novos conceitos e de novas formas de compreender a realidade. (ANDRÉ, 

1995. p. 28-30). 

A pesquisa-ação requer ação tanto nas áreas da prática quanto da pesquisa, é in-

tervencionista no sentido de que problematizar situações para conhecer a realidade de um de-

terminado ambiente, sua ação sempre começa a partir de algum tipo de problema obsercado 

sua proposta transformadora é estratégica, pois suas intervenções do que deve ser aprimorado, 

mudado, melhorado estão calcadas em estudos teóricos e nas análises das informações susci-

tadas da pesquisa. (TRIPP, 2005). 

Na educação, a pesquisa-ação, pode ser empregada no intuito de promover mu-

danças para melhorar a aprendizagem, autonomia e a autoestima de alunos, como provocar 

transformações em atitudes e comportamento nas relações interpessoais em prol de um trata-

mento mais harmonioso e respeitoso entre as crianças e adultos. (TRIPP, 2005). 

Na pesquisa-ação o ato de investigar está associado a uma prática intencional 

quando se pretende aprimorar ou transformar uma dada situação. A pesquisa-ação pode assu-

mir um caráter formativo ao considerar a voz do sujeito, sua perspectiva, seu sentido, na or-

ganização da metodologia de investigação e não apenas como registro para posterior análise 

do pesquisador. (FRANCO, 2005, p. 486). 

 

4.1. A escola como lócus de pesquisa 

 

Considerando a questão de pesquisa, a metodologia mais adequada ao estudo seria a 

etnografia escolar (ANDRÉ 1995), porém as condições de possibilidade de sua realização, 

conjuntamente com a realização do estágio curricular, não permitiriam observações “natura-

listas” de modo que a observação participante previu a organização de atividades que favo-
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recessem a manifestação de condutas e opiniões acerca do tema das relações étnicorraciais, 

aproximando-se, assim, das características de uma pesquisa-ação. 

 Desse modo, aliou-se, assim, a prática docente à pesquisa.  Embora, nem sempre um 

interesse favorecesse o outro, a figura do professor/estagiário define certos constrangimentos 

a atuação das crianças, essa condição foi facilitadora da inserção do pesquisador no contexto 

escolar.    

Esse contexto, por outro lado, é favorável ao estudo da cultura de pares, uma vez que 

reúne uma diversidade de crianças de maneira sistemática por um período suficientemente 

longo de tempo, o que possibilitou também. Perceber como a escola lida com a temática.  

O lócus é uma escola pública de Educação Infantil e Ensino Fundamental I, de 

grande porte, localiza na cidade de Fortaleza/CE, campo de estágio supervisionado no ensino 

Fundamental, disciplina obrigatória para para os graduandos do curso de Pedagogia da Uni-

versidade Federal do Ceará – UFC.  

O estudo foi realizado no quadro das atividades do estágio curricular de modo a 

testar alguns procedimentos investigativos e obter dados iniciais para a análise, na condição 

de estagiária, adequando a prática docente à pesquisa.  

Os sujeitos da pesquisa, as circunstâncias me levaram aos estudantes do 5º ano do 

ensino fundamental I, dessa escola. Isso porque, diante da recusa da turma de estagiários le-

cionar no 5º ano e a disputa pelas turmas de 1º e 2º anos, nas salas de 5º ano não havia estagi-

ários e as professoras regentes aguardavam a presença dos graduandos. Este impasse, que 

precisava ser resolvido, foi solucionado frente a minha decisão e da minha companheira de 

estagiar no 5º ano e compreender os motivos que afligiam a turma de futuros pedagogos. As-

sim, os sujeitos da pesquisa são constituídos por 29 crianças entre 10 a 12 anos de idade, de 

ambos os sexos, do 5º ano do ensino fundamental I, residentes no bairro onde fica situada a 

escola.  

O diário de campo foi o principal instrumento para o registro das observações da 

rotina em sala de aula e das conversas informais estabelecidas com os sujeitos da pesquisa.  

Durante 3 semanas foram realizadas observações da rotina da sala de aula e do coti-

diano escolar. A partir das observações, dos estudos acerca da temática da pesquisa, realizados 

em 2 anos de experiência como bolsista de iniciação científica, construi os procedimentos de 

intervenção que introduziram o tema das relações étnicorraciais na sala de aula através de ativi-

dades pedagógicas. A hipótese orientadora era de que tais recursos favorecessem a expressão 

das tensões relacionadas a esta problemática e vivenciadas pelas crianças.  

Foram propostas aos estudantes as atividades descritas a seguir: 
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4.2 Estratégias de intervenção: os recursos mediadores 

 

4.2.1 Atividades de produção textual 

A primeira atividade proposta às crianças foi à construção de uma história em dupla a 

partir das ilustrações do livro A menina bonita do laço de fita1 de autoria de Ana Maria Macha-

do, que tinha por temática a diversidade étnica, o que possibilitaria compreender o ponto de 

vista dos estudantes em relação às referências identitárias negras. Segue abaixo as ilustrações: 

 

 

 

 

Ilustração 1- Fonte: Livro Menina Bonita do laço de Fita, da autora Ana Maria Machado. 

 

 

A proposta era que os alunos criassem a história em dupla para que houvesse troca 

de ideias e ajuda entre os colegas na escrita, uma sugestão tomada a partir de observações da 

rotina da sala de aula que permitiu verificar que a maioria dos estudantes demonstrou dificul-

                                                           
1
 O livro A menina bonita o laço de fita, aborda a diversidade étnicorracial valorizando-a e explicita as crianças 

que somos frutos de nossa ascendência étnicorracial. Assim, o livro apresenta a história de um coelho branco que 

acha uma menina negra a pessoa mais linda entre todas que já viu em toda a sua vida. E deseja ter a mesma cor 

da pele da linda garotinha. Depois de várias tentativas de adquirir a cor negra, descobriu que o grande motivo da 

menina ser negra é devido à acedência familiar dela. Sendo assim, a única forma do esperto coelho ter filhos 

pretinhos seria casar com uma coelha preta. 
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dades de construção textual e de escrita. A proposta de trabalho, em dupla, também possibili-

tava compreender, um pouco, a interação entre os pares. 

A segunda atividade proposta às crianças foi a produção de uma narrativa escrita a partir 

de uma de três imagens de crianças, etnicamente diversificadas e em situação de interação. Com 

isso, pretendia-se que as crianças, tendo apenas as imagens como recurso mediador, produzis-

sem sentido, elaborando uma narrativa sobre elas. Abaixo seguem as gravuras utilizadas. 

   

a) Ilustração de um grupo de crianças negras jogando capoeira. Além da di-

versidade étnicorracial, esta figura possibilita as crianças manifestar suas idéias acerca 

da cultura de origem africana. 

 

Ilustração 2 - Fonte: http://blogdati.com/2010/09/02/a-capoeira-na-educacao-infantil/. 

 

b) Figura de duas meninas, uma negra e uma branca, debruçadas em um 

gramado. Esta ilustração foi escolhida a partir da constatação da forte influência das re-

lações de gênero na formação dos grupos pesquisados, por introduzir também a diversi-

dade étnica. 

 

Ilustração 3 - Fonte: http://amns2ia.blogspot.com/2009/11/consciencia-negra.html. 

 

 

 

c) Imagem de um menino negro e de um branco. Ainda com base na forte in-

fluência de gênero nas organizações interpessoais entre as crianças, esta figura foi esco-
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lhida na tentativa de compreender se entre os meninos o aspecto étnico é fator influenci-

ador nas culturas de pares. 

  

Ilustração 4 - Fonte: Livro O menino marron, de autoria de Ziraldo. 

 

Ao término das produções textuais, foi sugerido aos alunos socializarem suas nar-

rativas com os colegas de turma. Os alunos, de início, se recusaram. O aluno, Saulo (negro), 

de pronto se disponibilizou a ler a sua história, o que fez com que outros alunos desejassem 

também compartilhar seus trabalhos.  

Este aluno, Saulo, se destacou em outros momentos das aulas. É um dos primeiros 

a terminar as atividades propostas pela professora, participa das aulas expondo suas hipóteses, 

é reconhecido pela professora como um dos melhores alunos. 

A terceira atividade proposta às crianças foi a produção de um texto a partir de uma i-

lustração que tematizasse a diversidade étnica no contexto escolar, visto que, apesar da invisi-

bilidade, a variabilidade étnicorracial está presente na comunidade escolar. 

 

                                           Ilustração 5 - Fonte: www.novaescola.com.br 

 

 

Desta vez, a atividade foi realizada individualmente. Mais uma vez os estudantes 

se recusaram a socializar a produção textual. Porém, o aluno Saulo (negro), mais uma vez se 

disponibilizou a ler sua história para os colegas. Em seguida, outras crianças também decidi-
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ram compartilhar suas produções textuais. Vale ressaltar que esta metodologia de ensino não 

faz parte da rotina de sala de aula desses estudantes. 

 

4.2.2 Estratégias de escolhas: mapa relacional e identificações com persona-

gens. 

 

A quarta atividade proposta às crianças foi uma dinâmica de mapeamento relacio-

nal do grupo, que tinha por objetivo sondar a formação dos vínculos entre os pares. 

A dinâmica do mapeamento relacional das crianças da turma objetivou identificar 

os sujeitos mais populares e os mais rejeitados. No dia da aplicação da dinâmica estavam pre-

sentes 22 alunos, todos participaram. No dia seguinte, uma aluna me procurou querendo parti-

cipar desta atividade e assim realizei com mais uma criança, perfazendo o total de 23 partici-

pantes. Na ocasião, foi entregue para os estudantes papel e foi feita duas perguntas para o 

grupo: Se fosse montar uma festa, quem convidariam? E a segunda: Se fosse montar um time, 

quem não convidariam para formar o time? A escolha das perguntas visou atender a critérios 

de gênero, pressupondo-se que a primeira poderia ter maior significado para as meninas en-

quanto a segunda para os meninos.   

A quinta atividade proposta às crianças foi a exibição, seguida de debate, do filme As 

aventuras de Azur e Asmar
2
, que trata da relação intercultural. Embora a trama, como é apre-

sentada, favoreça o personagem branco, tem o mérito de expor as diferenças e os tensiona-

mentos interrelacionais em torno delas. Durante a apresentação, as crianças demonstraram 

bastante interesse pela história. A sala de aula foi tomada por um silêncio absoluto que apenas 

foi interrompido pelo sinal sonoro que avisava do recreio. 

 

 

 

 

 

                                                           
2 As aventuras de Azur e Asmar é uma animação que relata a busca de dois jovens por um objetivo em comum. 

Azur, loiro de olhos azuis, filho de um aristocrata. Asmar, negro de olhos escuros filho de Jeanne, negra e babá 

de Azur. Asmar e Azur crescem juntos ouvindo as histórias de Jenane sobre a lendária Fada dos Djins. Por or-

dem do pai, Azur vai para a escola e Jeanne é dispensa de suas funções, os dois meninos são separados abrupta-

mente. Já adultos, se reencontram. Dessa vez como rivais na busca pela Fada do Djins, que os leva a atravessar o 

reino encantado do Maghreb, repleto de perigos e aventuras. Por fim, os dois conseguem encontrá-la. Azur ter-

mina formando casal amoroso com a fada dos Djins e Asmar com a fada dos Elfos. 

http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-jeanne/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-dois/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-meninos/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-dessa/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-rivais/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-busca/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-leva/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-atravessar/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-reino/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-encantado/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-repleto/
http://www.filmesdecinema.com.br/filmes-de-perigos/
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5. ANÁLISES DOS RESULTADOS 

 

5.1. Cultura de pares no cotidiano escolar: afinidades por competência 

   

Na primeira intervenção foi proposta aos alunos uma atividade de produção textu-

al a partir de ilustrações que tematizassem a diversidade étnicorracial. Porém, os alunos de-

monstraram interesse em realizar a atividade individualmente, alguns alunos alegavam que o 

colega não sabia escrever; outros disseram que o colega não ajudava e que acabava fazendo a 

tarefa sozinho; outros não davam oportunidade do colega expor suas idéias e queriam desen-

volver a história individualmente; em outras duplas foi imposto por um dos pares ao outro que 

um fizesse a metade da história e outro colega fizesse o restante da história, não havendo troca 

de idéias como era a proposta da atividade.  

A formação das duplas de trabalho pelas crianças, ao que pareceu, teve por crité-

rio de organização o mérito escolar, de modo a se equivalerem em termos de desempenho 

acadêmico. Os que não apresentavam aptidão para a escrita eram relegados, restando-lhes 

fazer dupla com outro colega também deixado em segundo plano. 

Durante o período de observação da rotina da sala de aula foi possível verificar a 

abordagem da história da África, tratava-se de mais um conteúdo curricular apresentado na 

sequência imposta pelo livro didático. Seguir a ordem de assuntos apresentados nos livros 

didáticos era uma prática da professora regente e na aula de história não foi diferente. A do-

cente pediu que os alunos abrissem o livro na página indicada e logo iniciou fazendo algumas 

indagações aos estudantes: 

 

Profa.: Vocês acham que na África só tem negros, é?  

- É. (Respondem dois ou três alunos que não consigo identificar.) 

- Não.(alunos negros e brancos) (Respondem ao mesmo tempo dois a quatro alunos enquanto a 

maioria não opina. Parecem dispersos ao que se passa em sala de aula.) 

Profa.: Vocês acham que na África só tem pobreza, é? 

- É. (Alguns alunos respondem.)  

- Não. (Não consigo identificar precisamente os alunos que respondem à professora, pois me en-

contro no fundo da sala e os alunos que participam, geralmente, são os alunos que estão senta-

dos nas primeiras carteiras). 

Aluno Alan (negro): Professora, na África só tem macumba! (A professora parece não ouvir.) 

Aluno Alan (negro): Professora, na África só tem macumba! 
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Profª.: É o que menino? De onde você tirou isso? Aprenda a respeitar os credos dos outros. Dá 

onde você tirou isso? 

Aluno Alan (negro): Ah! Eu vi por aí!  

Profª.:  Você deixe destas coisas. 

Aluno Leonardo (branco): Professora, e se fosse agente, né? (Concordando com a observação 

da professora. Mas, a professora parece não entender o que o aluno falou.) 

Profª.: É o que? 

Aluno Leonardo (branco): E se fosse agente? 

Profª.: Meu filho não estou entendendo o que você está falando.  

Aluno Leonardo (branco): E se fosse agente, ali no meio daquele monte de criancinhas po-

bres...  

A professora ignora e segue com a atividade do livro didático. 

 

É possível perceber, com base no diálogo, que algumas crianças apresentam uma 

carga pejorativa e negativa em relação ao continente africano e que as suposições desvalorati-

vas que os alunos apresentam são caladas pelo modo repressivo da professora intervir.  

Algumas crianças não concordam que a África seja caracterizada como uma regi-

ão apenas de pobreza. Não é unânime entre os estudantes esta ideia estereotipada a respeito do 

continente africano que ainda é bastante frequente entre os adultos. 

Há também na narrativa, uma fala de censura por parte do aluno Leonardo que 

procura se posicionar no lugar do outro, “E se fosse agente, ali no meio daquele monte de 

criancinhas pobres...”, mas que também retrata uma ideia de que na África a pobreza é uma 

característica preponderante. Do exposto, pode-se notar que há posicionamentos divergentes 

das crianças em relação ao tema, tanto de crítica a discriminação quanto de desvalorização de 

manifestações da cultura negra.  

 

 5.2. A emergência do racismo nas produções textuais 

 

A maioria das crianças demonstrou valorização da estética negra, como se pode 

ver no fragmento abaixo: 

 

Era uma vez uma menina muito bonita de cabelos negros, longos e cacheados. Seu nome 

era Márcia, mas de tanto ser chamada de Menina bonita de laço de fita, todos que a co-

nheciam esqueceram seu nome. Sua mãe arrumou ela, lavou os cabelos e fez um penteado 

muito bonito. Ela foi para o balé e dançou muito bonito.  (Milena, negra e Ellen, branca) 
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Abaixo outra produção textual realizada por alunas, que evidenciam mais uma vez 

a valorização da estética negra, “Era uma vez uma menina chamada Lívia que gostava muito 

de dançar balé e ela era bonita e tinha o cabelo negro e ela gostava de se arrumar para ir ao 

balé. Ela queria ser bailarina, ela queria se apresentar.” (Iana e Daise, ambas brancas) 

  Em outro trecho de uma produção textual a competência da personagem en-

quanto bailarina de balé também é evidenciada pelas crianças: “Era uma vez uma menina que 

era muito alegre, bonita como uma flor. Tinha o cabelo enrolado e sua mãe fazia vários ca-

chos para ela ir ao balé, ela era uma bailarina. Todos os dias iam para o balé, não faltava um 

dia, ela era uma ótima bailarina [...].” (Brena, negra) 

Alunos que praticam capoeira se identificaram com a ilustração que apresentava 

um grupo de crianças capoeirista e assim, narraram um pouco de suas experiências. Abaixo 

segue uma narrativa de um aluno que denuncia atitudes preconceituosas em relação à capoeira 

e que mostra o silenciamento frente ao agressor. Os conflitos étnicorraciais é uma temática 

abordada pelo professor de capoeira que alerta para os valores morais necessários para uma 

convivência mais harmoniosa nas relações interpessoais. 

 

Capoeira é um esporte muito bom de praticar, também é uma forma de defesa. Nós jo-

gamos capoeira com a intenção de brincar e não de atingir seu companheiro. O meu pro-

fessor diz que só porque o capoeirista tem uma corda na cintura ou é mais graduado que 

o companheiro, não quer dizer que ele é mais forte que o companheiro. Também o pro-

fessor diz que tem o preconceito na capoeira, tem gente que diz que capoeira é só para 

vagabundo. Se alguém disser para você, ignora esta pessoa, por favor. (Leonardo, ca-

poeirista, negro - grifo nosso) 

 

Entre os alunos que escolheram a ilustração de um menino negro e um branco (i-

lustração do livro O menino marron), um estudante foi bastante categórico ao afirmar que as 

crianças e adultos têm preconceito. Na sua narrativa aparece denuncia a existência de atitudes 

preconceituosas, mas ao mesmo tempo em que se faz ouvir as vozes da censura a esta conduta 

contestando as diferenças. A igualdade entre as pessoas é afirmada pelo narrador com base 

num discurso de cunho religioso, bastante disseminado no meio social brasileiro, que ao tem-

po que reconhece a diversidade/desigualdade (Tem criança com a cor branca, negra, índio e 

african. Pedro é um menino negro. As pessoas têm preconceito por causa da coro), a invisibi-

liza, ao contrapo-la a uma igualdade de princípio (todo mundo é igual, ninguém é diferente, 

nascemos de Deus), ou seja, uma igualdade apenas formal/intencional. 
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As crianças têm o preconceito com as cores. Tem criança com a cor branca, negra, ín-

dio e africano (todos) tem o direito de jogar bola com os amigos. Pedro é um menino ne-

gro. As pessoas têm preconceito por causa da cor. As pessoas falavam: todo mundo é i-

gual, ninguém é diferente, nascemos de Deus. (Pedro, branco - grifo nosso). 

 

Ao pedir que explicasse porque afirma que “As pessoas têm preconceito por cau-

sa da cor ”, o aluno relata que tem gente que não gosta da pele negra e por isso não respeita o 

outro, neste caso o negro. Afirma que conhece colegas que foram vítimas de preconceito e 

relata o fato de um amigo que foi ofendido por outro colega que o insultou por ser negro. 

Outro aluno, em sua narrativa, demonstra consciência política acerca das relações 

étnicorraciais e de forma crítica, indaga o seu leitor (Todos têm que ser tratados iguais! Já 

ouviu essa expressão? Muitas pessoas a falam e a ouvem, mas nunca, raramente, a acatam. 

Não é verdade?). Aborda a necessidade de tratamento igualitário entre negros e brancos, co-

mo também denuncia o preconceito como principal motivo de desarmonia nas relações étni-

corraciais, não apenas na sociedade brasileira, mas como uma problemática a nível mundial.  

  
Todos têm que ser tratados iguais! Já ouviu essa expressão? Muitas pessoas a falam e a 

ouvem, mas nunca, raramente, a acatam. Não é verdade? Uma dessas leis que não são 

cumpridas é a IGUALDADE ENTRE RAÇAS, essa lei é a que mais não é cumprida, por-

que as pessoas não têm a consciência de se respeitar, de suportar uma as outras. Tem 

que ter aquele mesmo ‘probleminha’, o PRECONCEITO. O preconceito é uma das cau-

sas de discórdias em todos os lugares, até é um probleminha que atinge toda a humani-

dade. Então, não vamos ter preconceito e SIM para a IGUALDADE. (Saulo, negro - grifo 

nosso). 

 

Dialogando com o aluno acerca de sua narrativa, pudemos perceber que a sua e-

ducação familiar problematiza e orienta sua conduta na direção de uma formação antiracista. 

Segundo ele, seus pais conversam bastante a respeito das relações étnicorraciais, sobre as me-

didas legais de proteção contra atitudes racistas, advertindo de que na sociedade há pessoas 

preconceituosas e que é importante respeitar as pessoas independemente da cor da pele. 

Quando questionado se conhece alguém que já foi vitima de racismo, o aluno a-

firma que sim e diz que um amigo foi ofendido devido a sua pele negra. Mas, diante do fato, 

nada fez, não reagiu ao insulto. Mais uma vez o silenciamento impera frente ao protagonista 

do ato racista. Do mesmo modo, no seu relato afirma que as pessoas pessoas não têm a cons-
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ciência de se respeitar, de suportar uma as outras, o que é indicativo das tensões que envol-

vem as relações entre pares. 

Quanto à imagem das duas meninas, não foi objeto de escolha de nenhum dos a-

lunos. 

Nesta próxima narrativa o aluno ressalta, em sua produção textual, a dificuldade 

de relacionamento nas culturas de pares infantis no contexto escolar calcada no aspecto étni-

corracial. Juntos, os amigos, excluídos das relações de amizade, se sentem mais fortalecidos 

para enfrentar os preconceitos que sofrem. Segue abaixo, na íntegra, a história criada pelo 

aluno: 

 

Juntos venceram!!! 

 

Certo dia um menino chamado Jonas estava na escola e tirava ótimas notas e era o me-

lhor da classe. Mas, ele tinha um problema. Ele não se enturmava e não tinha amigos. 

Mas depois de um tempo conheceu um menino que era igual a ele, não se enturmava. E-

les se tornaram grandes. Sofriam alguns preconceitos, mas suportavam juntos todos es-

tes preconceitos. (Saulo, aluno negro). 

 

 

Abaixo uma produção textual construída por um aluno que relata atitudes racistas 

caracterizadas por insultos e xingamentos. O racista toma de características físicas para ofen-

der e excluir o outro. Mais uma vez é constatada a união de sujeitos em situação de exclusão, 

de rejeitados nas culturas de pares que juntos se apóiam na tentativa de enfrentar (ou mesmo 

ignorar) as atitudes preconceituosas. 

 

A amizade gera união 

 

A vida não é só de confusão. É de amizade, de amor e de união. Na escola, havia dois 

amigos, um se chamava Pedro, moreno, e o outro era João. Eles dois eram muitos ami-

gos. Na escola tinha um menino que insultava eles dois. O menino chamava o Pedro de 

feijão e o João de branquelo. Mas, os meninos não se intimidavam. O João falava que 

ele (o menino que insultava) tinha inveja de nós dois só porque agente é amigo, que não 

se intimide porque agente é unido e por ser uma amizade fiel, ele tem preconceito com 

agente, só isso. Ele não tem amigos, ele é um chato. (Pedro, aluno branco). 
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5.3. A valorização dos traços étnicorraciais nas escolhas das crianças 

 

Em relação à discussão do filme As aventuras de Azur e Asmar, quando pergun-

tamos as crianças que personagens gostariam de interpretar, caso fossem tramatizar o roteiro 

do filme, dos 12 alunos que assistiram e debateram sobre o filme, 10 meninos, entre brancos e 

negros, escolheram ser o Azur, personagem loiro e de olhos azuis. As razões dessa escolha 

repousavam no fato do personagem ser corajoso, bondoso por ter salvado a vida do irmão, que 

estava ferido, por ter um “belo cabelo loiro”, por ser inteligente, por ter olhos azuis, por ser 

engraçado e por ter se casado com a fada dos Djins. Enfim, por ter atingido o objetivo que lhe 

motivou a aventura 

Apenas dois meninos (um branco e outro negro) disseram se identificar com o 

personagem Asmar, negro e de olhos escuros. Justificaram a escolha alegando que este era 

corajoso, lutador e por ter se “casado” com a fada dos Elfos, personagem loira e de olhos 

azuis. 

Embora seja um filme que, a priori, propõe tematizar a equidade racial, a forma 

como o enredo foi estruturado coloca o personagem Azur como o protagonista das aventuras, 

visto que ele contracena na maior parte dos episódios enquanto Asmar, em grande parte da 

trama, permanece ausente e é ferido logo no início da expedição para libertar a fada do Djins, 

ficando a mercê da ajuda de Azur para chegar ao fim da aventura.  

É possível que este aspecto sejam indutores da escolha das crianças pelo Azur 

como o protagonista e merecedor de casar com a fada dos Dijns, restando para Asmar à con-

solação de casar-se com a fada dos Elfos. 

Entretanto, temos a considerar que apesar dos olhos azuis ser, na trama, uma ca-

racterística desabonadora do personagem branco, as crianças (negras e brancas) invocam essa 

“qualidade” para justificar a sua escolha, o que nos leva a crer que outros elementos entram 

em jogo na escolha. 

É significativa a diferença dos critérios de escolha entre meninos e meninas. Das 

11 que participaram da atividade, 3 escolheram ser a fada dos Djins por ser bonita e morar em 

um belo castelo, 2 desejaram ser a fada dos Elfos por ser bonita, justa e por ter um belo vesti-

do, 3 optaram por ser Jenane (personagem negra, mãe do Asmar e ex-babá do Azur, de olhos 

escuros e que se tornou uma mulher poderosa e muito rica) por esta ter uma grande casa, por 

ser bondosa, por ter ficado rica e vencido as adversidades, pelas jóias, roupas, que usava e por 

ser bonita, 2 se identificaram com a princesa Chamsous Sabah por ela ser bonita e sábia. Uma 
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menina disse que tanto gostaria de ser a fada dos Djins ou a princesa Chamsous Sabah (am-

bas negras). 

A escolha das meninas (negras e brancas), ao contrário dos meninos, recaiu prefe-

rencialmente sobre as personagens negras (fada dos Djins, Jenane e a princesa Chamsous 

Sabah).  

Assim como a escolha dos meninos podem ter sido influenciada pelo modo como 

os personagens aparecem na trama, o filme tematiza a relação de gênero, apresentando as pro-

tagonistas femininas (negras) como tendo papel decisivo na trama, uma vez que são o motivo 

pelo qual Azur e Asmar se aventuram, é graças a elas que a expedição é viabilizada (Janane) e 

os homens obtem os recursos de defesa (Chamsous Sabah) contra os adversários. Temos , 

assim, personagens femininos autoafirmados e autônomos, sendo que são todas negras, à ex-

ceção da fada dos Elfos, cuja participação na trama é tangente. 

Esse resultado é indicativo de que as meninas negras e brancas transcendem o cri-

tério fenotípico quando lhe são oferecidas referências afirmativas da etnia negra. Por conse-

quência, podemos perceber a importância do recurso mediador (a natureza – cênica e a quali-

dades argumentativas do roteiro) para o trabalho de formação para a educação das relações 

étnicorraciais e de gênero.  

Já a dinâmica do mapeamento das relações interpessoais em sala de aula, foi feita 

a partir das perguntas: Se fosse organizar uma festa, quem você convidaria? Se fosse montar 

um time, quem não convidaria para formar o time? A primeira para identificar os sujeitos 

mais populares e a segunda para identificar os menos populares. 

Os resultados encontram-se no quadro a seguir:  
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QUADRO 1:  

Distribuição das percentagens de escolhas entre os pares segundo  

o índice de popularidade e rejeição por sexo e etnia 

DINÂMICA DAS RELAÇÕES INTERPESSOAIS EM SALA DE AULA 

Índice de popularidade Índice de rejeição 

Sujeitos Em números Em porcentagem Em números Em porcentagem 

Alan (negro) 1 4,34% 9 39,13% 

Bianca (negra) 1 4,34%     

Brena (negra) 3 13,04%     

Breno (branco) 3 13,04% 1 4,34% 

Carla (branca) 1 4%     

Davi (negro) 5 21,73% 4 17,39% 

Daise (branca) 4 17,39% 2 8,69% 

Danilo (negro) 2 8,69%     

Ellen (branca) 3 13,04% 3 13,04% 

Edson(branco) 2 8,69% 5 26,08% 

Fabíola (negra) 2 8,69%     

Fábio (branco) 1 4,34% 4 17,39% 

Isadora (branca) 4 17,39%     

Iana (branca) 1 4,34% 2 8,69% 

Ilna (negra) 2 8,69%     

Isis (negra) 3 13,04% 3 13,04% 

Joana (branca) 2 8,69%     

Júlio (branco) 4 17,39% 5 21,73% 

Leonardo (branco) 4 17,39% 1 4,34% 

Luan (negro) 1 4,34% 3 13,04% 

Milena (branca) 1 4,34% 2 8,69% 

Monara (branca) 3 13,04% 1 4,34% 

Pedro (branco)  5 21,73% 1 4,34% 

Rodrigo (branco) 2 8,69% 5 21,73% 

Sandro (branco) 5 21,73% 8 34,78% 

Saulo (negro) 4 17,39% 2 8,69% 

Valério (branco) 5 21,73% 1 4,34% 

Valquiria (branca) 1 4,34%     

Wagner (branco) 1 4,34% 2 8,69% 

Wallace (branco)     3 13,04% 

Legenda: 

Populares   

Rejeitados   

Ausentes, mas que foram lembrados   
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A análise da tabela acima mostra que todos os alunos foram citados nas escolhas 

pelos colegas, seja para convidar ou para rejeitar, exceto Wallace (branco), que estava ausente 

no dia da aplicação do mapeamento, e foi citado por 3 colegas como alguém que não seria 

convidado para formar um time, apresentando uma rejeição de 13,04%. Não foi caracterizado 

situação de invisibilidade em relação a nenhum aluno.  

Com base nos dados da tabela acima, é possível perceber que entre os 9 sujeitos 

mais populares há 7 brancos: Júlio, citado 4 vezes, perfazendo 17,39% de popularidade; Leo-

nardo, citado 4 vezes, com 17,39%; Pedro, citado 5 vezes, com 21,73%; Sandro, citado 5 ve-

zes, com 21,73% e Valério, citado 5 vezes, com 21,73%. Dos quais ainda há duas meninas 

brancas: Daise, citada 4 vezes, com 17,39% e Isadora, citada 4 vezes, com 17,39%. 

E apenas 2 sujeitos negros foram constatados entre os mais populares: Davi, cita-

do 5 vezes, com 21,73% e Saulo, citado 4 vezes, com 17.39%. Não foi constata entre os sujei-

tos mais populares nenhuma menina negra. 

Entre os sujeitos que apresentam maior popularidade também são os que revelam 

maior índice de rejeição: Davi, aluno negro, apresenta 21,73% de popularidade (citado 5 ve-

zes), mas apresenta 17,39% de rejeição (citado 4 vezes). Júlio, aluno branco, com 17,39% de 

popularidade (citado 4 vezes), mas 21,73% de rejeição (citado 5 vezes). E Sandro, aluno 

branco com 21,73% de popularidade (citado 5 vezes), mas 34,78% de rejeição (citado 8 ve-

zes).  

O aluno Alan, negro, é o que apresenta maior índice de rejeição com 39,13% (ci-

tado 9 vezes), com apenas 34,34% de popularidade (citado 1 vez). Seguido do aluno Sandro, 

branco, com 34,78% de rejeição (citado 8 vezes) e com 21,73% de popularidade, sendo citado 

por 5 vezes pelos colegas. 

Alguns alunos ausentes no dia da realização do mapeamento foram lembrados por 

colegas: Fabíola, aluna negra com índice de popularidade de 8,69% (citada 2 vezes) e não 

apresentou índice de rejeição; Monara, aluna branca, com 13,04% de popularidade (citada 3 

vezes) e 4,34% de rejeição (citada 1 vez); Valquíria (branca) com 4,34% de popularidade (ci-

tada 1 vez), não apresentou índice de rejeição; Wallace (branco) que não apresentou índice de 

popularidade, mas apresentou rejeição de 13,04% (citado 3 vezes); por fim, Wagner (branco) 

com popularidade de 4,34% (citado 1 vez) e de rejeição de 8,69% (citado 3 vezes). 

 Apenas uma aluna negra, Fabíola, foi lembrada pelos colegas entre os que falta-

ram no dia da realização da dinâmica, enquanto 3 alunos brancos foram lembrados pelos co-

legas, apesar da ausência. 
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A dinâmica de mapeamento relacional evidencia diferenças significativas entre os 

índices de popularidade e rejeição de negros e brancos, o que comprova a hipótese de confli-

tos e discriminação nas culturas de pares infantis. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



50 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Tendo aliado a realização da pesquisa às atividades de estágio curricular, necessá-

rio se fez a adoção de uma abordagem metodológica que além da observação participante, 

implicou em intervenções junto ao grupo de sujeitos. Tais estratégias pretenderam criar con-

dições favoráveis a discussão do tema das relações etnicorraciais pelos sujeitos, uma vez que 

o mesmo é silenciado no contexto escolar. 

A observação do cotidiano escolar permite afirmar que a temática das relações ét-

nicorraciais está comumente ausente dos temas tratados em sala de aula.  Comparece apenas 

quando figura no material didático e ainda assim sua tematização é restrita às informações 

contidas no livro, não se configurando como um momento de reflexão e discussão. 

No que se refere a relação entre pares, foi possível perceber que, quando sugerido 

a realização de trabalho em dupla, o critério adotado pelas crianças é o desempenho escolar, , 

de modo a se equivalerem em termos de desempenho acadêmico. Os que não apresentavam 

aptidão para a escrita eram recusados como par, restando-lhes fazer dupla com outro colega 

também deixado em segundo plano. 

Enquanto a observação das interações entre pares nas atividades cotidianas não 

parecem diferenciadas pelo recorte étnicorracial, as produções textuais dos alunos, obtidas a 

partir das intervenções pedagógicas baseadas em ilustrações que tematizavam a diversidade 

étnicorracial, são indicativas da presença de experiências de discriminação étnicorracial entre 

as crianças, praticadas inclusive pelos pares. Quebraram com o silenciamento e a invisibilida-

de, denunciam a presença de preconceito racial entre crianças manifestado através de xinga-

mentos, insultos e ofensas.  

Também é possível identificar, nas diferentes formas em que os sujeitos expres-

sam essas tensões, que as vítimas de racismo silenciam frente às atitudes discriminatórias i-

dentificando-se com o grupo de excluídos. A forma como a professora lida com a questão, 

declarando a igualdade como ponto de partida, enfraquece o combate a essas práticas e não se 

configura em medida educativa/protetiva.   

Diferente é a situação das crianças, cujos pais dialogam sobre o tema das relações 

étnicorraciais, problematizando-o. As crianças, neste caso, adotam posições de denúncia e 

criticidade acerca das atitudes preconceituosas e racistas no meio social. 

Por outro lado, os sujeitos não se incluem como preconceituosos, mas alertam pa-

ra a necessidade de respeito às diferenças. 
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A dinâmica de mapeamento das relações interpessoais permite supor que a estru-

turação de vínculos na cultura de pares pode ser afetada por critérios étnicos ou em caracterís-

ticas físicas, visto que os maiores índices de popularidade estão entre os alunos brancos, en-

quanto os alunos negros estão entre os menos populares e os que apresentam os maiores índi-

ces de rejeição. 

Mas, é na estratégia de debate a partir do filme, que mais se evidencia a valoriza-

ção dos traços étnicos brancos, critério de identificação dos meninos. No caso das meninas, 

não é possível afirmar o mesmo, posto que as protagonistas eram todas de uma mesma etnia. 

Esses resultados permitem oferecer pistas para se pensar estratégias pedagógicas 

para se trabalhar a educação das relações etnicorraciais na escola: em primeiro lugar, a neces-

sidade dos professores se disporem para o enfrentamento desta temática para além da retórica 

moralista; em segundo, a importância de uma criteriosa análise dos recursos mediadores utili-

zados na abordagem do tema e uma atenção particular as narrativas que são oferecidas às cri-

anças.  

A discussão das relações étnicorraciais ainda é um assunto tabu nas escolas e na  

formação dos profissionais de educação, no que se configura num tema complexo a ser deba-

tido nas escolas. No entanto, reconhecer a existência de conflitos raciais no ambiente escolar, 

ouvir as queixas de alunos vítima de bullying racial e tomá-lo como objeto de reflexão é uma 

abordagem certamente mais promissora para a promoção da equidade racial do que relegá-lo a 

categoria de desavenças pessoais ou invisibilizá-lo.  

Mais do que coibir atitudes discriminatórias, trata-se de apresentar referências a-

firmativas da identidade negra, resgatando sua contribuição para a construção da nossa identi-

dade cultural. Valorizar essas referências no dia a dia da escola é promover um ambiente es-

colar que valorize a pluralidade étnica e possibilite relações interpessoais mais harmoniosas 

entre as crianças e seus pares. 

É porque institucionalizado que o racismo precisa ser combatido com políticas 

públicas de modo que o tema seja abordado de forma sistemática nas escolas, desde a educa-

ção infantil, para que as crianças aprendam a conviver e a valorizar a diversidade étnica tão 

presente em nossa sociedade. 
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